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No décimo aniversário das primeiras eleições autár-
quicas em democracia – ocorridas a 12 de Dezembro 
de 1976 – Mário Soares lembrou aos portugueses que 
a unidade nacional, nas sociedades modernas, se 
reafirma e constrói “no pluralismo, na descentralização 
e na diversidade das soluções”, considerando que “as 
experiências de participação dos cidadãos a todos 
os níveis do poder e na vida das comunidades, têm 
constituído sempre escolas de civismo, favorecendo o 
sentido de responsabilidade de cada parcela ou de cada 
cidadão”.

A propósito e sem receio de desmentido, devemos 
afirmar que nenhuma instância da administração pública 
serve melhor tais desígnios do que as autarquias locais. 
Autarquias locais para o reforço da cidadania, contra a 
indiferença e o conformismo. Ser cidadão comporta 
direitos e deveres, liberdades e responsabilidades, ter 
pensamento crítico e participação democrática.

Participação democrática ou democracia participativa, 
na convicção de que a longa caminhada pela dignificação 
do Homem passa pela partilha de valores, saberes e 
poderes.

Importa, portanto, reafirmar que, na essência, o poder 
local democrático deve ser não apenas um constante 
serviço à comunidade mas também e, sobretudo, um 
serviço com especiais características: próximo, trans-
parente, aberto, participativo, inclusivo e qualificante, 
com as novas tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) como instrumentos potenciadores.

De tudo isto os Cadernos Municipais pretendem tratar. 
Designadamente, no presente número, dezassete 
dos vinte trabalhos publicados são testemunhos 
estimulantes de responsáveis autárquicos – eleitos, 
dirigentes e técnicos. Eles próprios a apontar novas 
políticas, novas dinâmicas e, em especial, novas atitudes 
que ambicionamos ver generalizadamente assumidas 
por todos os eleitos no próximo dia 11 de Outubro, 
certos de que se irão confrontar com uma obra sempre 
inacabada, um permanente desafio em constante 
renovação.

Responsáveis autárquicos – eleitos e seus colabora-
dores – a quem nós eleitores dizemos, na feliz expressão 
de Albert Camus:

“Não caminhem à nossa frente porque podemos não 
os seguir. Não caminhem atrás de nós porque podemos 
não os conduzir. Caminhem sim ao nosso lado e sejam 
nossos amigos”.

José Augusto de Carvalho
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Não basta mudar a lei?

Há razões para que o Simplex seja também uma 
responsabilidade e uma missão das autarquias? 
Não basta a Assembleia da República e o 
Governo assumirem esse papel? Afinal se a lei for 
simplificada, tudo o resto não será mais simples 
no dia a dia da Administração? 

Se assim fosse seria seguramente muito mais fácil 
completar com sucesso a tarefa da simplificação. 
Mas não é. Pese embora a importância da 
simplificação legislativa, para que as suas 
vantagens sejam sentidas pelos utentes dos 
serviços, é necessário muito esforço nas práticas 
administrativas, na informação solicitada, na 
transparência dos procedimentos, na qualidade 
do atendimento.

Além disso, as autarquias são responsáveis pela 
operacionalização de medidas de simplificação 
desencadeadas pelo Governo e/ou Assembleia 
da República, como a simplificação dos regimes 

jurídicos de licenciamento. Se mudarmos 
apenas a lei e ficarmos à espera que as coisas 
aconteçam, sem fazer um esforço no «front-
office» e monitorizar a aplicação dos regimes, 
nunca teremos a certeza que os benefícios da 
simplificação chegaram aos seus destinatários. 

Ou seja, uma política de simplificação legislativa 
e administrativa, para ser bem sucedida, tem 
de tocar todas as instâncias de governação e de 
administração, desde as de âmbito regional, como 
a UE, até às de âmbito local, como as freguesias.

Serviço público é serviço público!

Para os cidadãos, serviço público é serviço público, 
não importa quem seja o responsável pela sua 
prestação. Ora, as autarquias não só interagem 
com os cidadãos em todos os serviços que são 
da sua competência, como essa interacção é 
sempre de muito maior proximidade e até mais 
frequente. 

Um Simplex para as Autarquias

Maria Manuel Leitão Marques 
Secretária de Estado da Modernização Administrativa
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Por isso, a pressão dos cidadãos para a melhoria 
da qualidade do atendimento autárquico poderá 
ser ainda mais forte do que aquela que se sente 
sobre os serviços da Administração central. 

Se me avisam por sms que a minha consulta é 
amanhã, que a minha carta de condução tem 
de ser renovada, porque é que não me avisam 
também da Câmara que a licença que pedi já foi 
concedida? Se crio uma empresa em menos de 
uma hora num só balcão ou pela Internet, por 
que razão demoro meses ou anos a licenciá-la e 
tenho que passar por tantas “capelinhas”? Ou 
melhor ainda, por que razão não posso pedir essa 
licença no mesmo balcão e ao mesmo tempo que 
crio a minha empresa? Licenças simples como a 
do horário de funcionamento que até deveria ser 
uma mera comunicação? Afinal até estou dentro 
de um serviço público!

Menos custos de contexto, mais 
competitividade 

A capacidade de atrair pessoas e negócios aos 
territórios, ou seja, a competitividade de cada 
território, também se mede pela qualidade dos 
serviços municipais disponibilizados. E essa 
qualidade passa pelos maiores ou menores 
custos de contexto – tempo de resposta, custos 
de oportunidade, custos administrativos – que 
rodeiam actividades como a construção de 
uma casa, a abertura de uma empresa, de um 
restaurante ou de um hotel, etc.

Acontece que muitas empresas se relacionam, no 
âmbito dos seus negócios, não apenas com uma 
mas com várias autarquias. Por que será que a 
mesma lei é aplicada de forma diferente em dois 
concelhos vizinhos? Aqui pedem-me uma coisa, 
acolá já pedem outra, aqui preencho 5 formulários 
e acolá só 2, todos diferentes, mas todos para fazer 
a mesma coisa. Pior que isso, aqui dizem-me que 
é impossível, ali que posso e acolá que talvez…

A normalização de procedimentos nas autarquias 
tem para as empresas um elevado valor 
acrescentado. E este efeito é, precisamente, o que 
poderá resultar do desenvolvimento em conjunto 
por várias Câmaras de medidas de simplificação – 
designadas no Programa Simplex Autárquico como 
“intermunicipais” –, as quais deverão permitir, 
além disso, poupar recursos e esforços.

Maior transparência, mais confiança na 
democracia

As tecnologias facilitam-nos hoje um atendimento 
de muito maior qualidade. Um atendimento 
integrado, multi-canal, em balcão único.

Ajudam, ainda, a conferir maior previsibilidade e 
transparência aos procedimentos mais demorados 
e complexos como os licenciamentos, permitindo ao 
requerente da licença conhecer antecipadamente 
a duração e o custo do processo, através de um 
simulador, e assim decidir se quer mesmo ir 
pedi-la ali ou pensar noutra solução. E depois, 
recuperando a informação já disponibilizada, 
iniciar o processo, pedir a licença, e acompanhar 
o procedimento passo a passo, saber onde vai, 
quanto tempo falta para terminar; se parou, poder 
informar-se do motivo e quanto tempo ainda vai 
ter de esperar. 

Isso mesmo foi ensaiado com sucesso no novo 
regime do licenciamento industrial e pode ser 
estendido a outros procedimentos semelhantes. 

Maior transparência em processos desta natureza, 
complexos e dependentes da intervenção de 
várias entidades, contribuirá seguramente para 
um melhor funcionamento dos serviços e para 
uma maior confiança nas instituições.

Maior visibilidade do esforço de mudança, mais 
prestígio do poder local

Se mais razões não houvesse, estas bastariam. Mas 
há. É frequente as autarquias serem castigadas 
pela opinião pública pelo seu mau atendimento, 
«por criarem dificuldades para venderem 
facilidades», por serem supostas «fortalezas de 
complicação» e outros epítetos semelhantes. Ora, 
podendo ser verdade para certos procedimentos e 
certas autarquias, não o é para todos, nem para 
todas. 

Boas práticas de simplificação e sistemas 
modernos de atendimento encontram-se hoje 
em vários concelhos. Gabinetes do munícipe em 
balcão único, autorizações na hora para obras, 
sms para avisar de acontecimentos culturais, são 
apenas exemplos, entre vários outros possíveis. 
Convém, portanto, que a diferença seja relevada, 
publicitada e replicada em outras autarquias. 

Um Simplex para as Autarquias

1
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Vale a pena o risco?

São estes os objectivos do Simplex Autárquico. 
Começou com nove autarquias em Julho de 2008. 
Conta hoje com 60 Câmaras Municipais e várias 
dezenas em processo de adesão. Está aberto a 
muitas mais que se disponham a assumir o mesmo 
risco e o mesmo compromisso. O compromisso 
é o de publicitar as suas medidas, com datas de 
conclusão, e prestar contas dos resultados. O 
risco é o de sujeitarem-se ao controlo dos seus 
munícipes e dos cidadãos, em geral, e terem de 
assumir o custo de eventuais atrasos se eles 
vierem a ocorrer. 

Mas os resultados obtidos ao fim do primeiro ano, 
as medidas já concluídas, algumas em resultado 
de uma colaboração entre vários municípios e 
serviços da Administração central, mostram que 
se trata de um risco que valeu a pena e de um 
compromisso que é importante alargar! [ ]

Um Simplex para as Autarquias

1
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Com o objectivo de prestar um melhor serviço 
aos cidadãos nos processos de urbanização e 
edificação, através do recurso a instrumentos 
mais aptos para operar numa das mais complexas 
e controversas áreas do licenciamento municipal, 
a Lei nº 60/2007, de 4 de Setembro, introduziu 
uma importante alteração no Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro. Regime 
este que, refira-se, foi objecto de alterações várias, 
que, por si só, evidenciam as – sempre saudáveis 
– divergências em torno do tema. Desde logo em 
2000, ano em que a sua vigência foi suspensa 
pela Lei n.º 13/2000, para depois ser objecto de 
alterações em 2001, 2002, 2003, 2006, 2007 e, 
por fim, no âmbito do Programa SIMPLEX, com o 
Decreto-Lei n.º 116/2008.

A análise das mudanças introduzidas pelo 
legislador, permite facilmente constatar que se 
trata de um assunto em permanente ebulição, 
não só decorrente da sua importância na relação 
entre os cidadãos e a administração pública, mas 
também por se tratar de um tema em constante 
evolução. Enfim… “Tudo evolui; não há realidades 
eternas: tal como não há verdades absolutas”, 
ensinava Nietzsche.

Não se tratando, em rigor, de um Novo Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação, a relevância 
e carácter reformador das alterações são 
demasiadamente evidentes para que a Lei n.º 
60/2007 passe despercebida aos olhos dos 
cidadãos e dos agentes públicos e privados.

“ Quaisquer meios são mortos se não forem activamente postos em acção por vivos 
e fortes instrumentos aptos para operar ”

Padre António Vieira

Não pretendendo substituir a douta doutrina 
que tem vindo a ser oferecida pelos “sábios” 
na matéria, discutindo, nomeadamente, o 
novo modelo de controlo prévio ou o modelo de 
relacionamento e de coordenação decorrente da 
figura do gestor do procedimento e do papel das 
Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional, surge-me incontornável concluir que as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 60/2007, se 
alicerçam no princípio de que o cidadão está no 
centro do sistema.

A Lei n.º 60/2007, numa lógica de eficiência 
e eficácia, veio introduzir nos procedimentos 
relativos à urbanização e edificação, mecanismos 
de simplificação, segurança e celeridade, 
decorrentes, nomeadamente, da obrigatoriedade 
de desmaterialização e relacionamento electrónico 
entre as diversas entidades envolvidas nos 
procedimentos relativos ao RJUE. Veio impor 
as tecnologias de informação e comunicação 
disponíveis, enquanto meios mais aptos para 
operar, tal como preconizava, já no século XVII, o 
Padre António Vieira.

O relacionamento electrónico, agora imposto, 
abrange todas as entidades envolvidas no 
procedimento e está presente em todas as 
fases de instrução, desde a apresentação dos 
pedidos, à consulta de processos e notificações 
online, incluindo ainda a emissão dos títulos das 
operações urbanísticas.

A complexidade do novo modelo de relacionamento, 
associada ao facto de se estar perante processos 

O Portal do Regime Jurídico
da Urbanização e Edificação

Paulo Mauritti
Subdirector-geral da DGAL
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de licenciamento municipal - em que o cidadão 
encontra como interlocutor directo e imediato, em 
regra, uma câmara municipal, que legitimamente 
goza de autonomia na escolha da forma de 
implementação dos mecanismos legalmente 
determinados - levou a que o novo modelo de 
relacionamento entre a administração pública 
e o cidadão fosse concebido através de uma 
plataforma informática, desenvolvida em duas 
fases, pela Direcção-Geral das Autarquias Locais, 
através do Portal do Licenciamento.

Na primeira fase, a Direcção-Geral das Autarquias 
Locais disponibilizou uma plataforma informática 
que permite aos municípios, através de um 
processo completamente desmaterializado, con-
sultem as entidades externas aos municípios, da 
Administração Central, directa e indirecta, nos 
procedimentos consagrados no regime jurídico da 
urbanização e da edificação.

Sendo solicitado um parecer pelo município a 
entidades da Administração Central, entre as 
quais se incluem outras entidades que, por força 
da sua actividade e prerrogativas também podem 
ter de se pronunciar, (por exemplo, a Estradas 
de Portugal), estas têm de emitir o parecer 
dentro dos prazos legalmente estabelecidos, em 
regra 20 dias, sob pena do parecer se considerar 
tacitamente dado e favorável ao cidadão.

A plataforma, que se encontra operacional desde 10 
de Julho de 2008 e corresponde ao termo da 1ª fase 
do projecto, permite, entre outras funcionalidades, 
o envio da decisão, parecer, autorização ou 
aprovação de pedido emitido pelas entidades da 
Administração Central consultadas; a realização 
online de todas as comunicações e notificações no 
âmbito da consulta pelos municípios a entidades 
da Administração Central, directa ou indirecta; a 
disponibilização de informação aos requerentes 
de operação urbanística; a gestão e contagem 
dos prazos previstos no RJUE para a consulta, 
com o envio de alertas de aproximação do fim 
dos prazos e o histórico de todos os documentos 
e movimentos do processo, de acordo com prazos 
definidos, cumprindo-se a legislação de protecção 
de dados pessoais.

A segunda fase, também ela já operacional, 
teve dois objectivos: por um lado, permitir que 
os municípios que não disponham de sistemas 

informáticos próprios para realizar a tramitação 
desmaterializada do relacionamento com os 
particulares, incluindo a apresentação dos pedidos 
de licença online, a instrução do procedimento 
dentro do município e a notificação sobre a 
decisão final do processo por via electrónica, 
possam fazê-lo. Este objectivo foi alcançado 
através da disponibilização gratuita de uma 
aplicação informática, em que a gestão dos 
documentos electrónicos existentes é efectuada 
directamente pelo município, utilizando os seus 
sinais distintivos, como se o sistema fosse do 
próprio município.

Nesta segunda fase, procurou-se ainda dotar 
os municípios que já tivessem os seus próprios 
sistemas informáticos, com um interface que 
permite ligar, directa e automaticamente, os seus 
sistemas privativos à plataforma disponibilizada 
na primeira fase.

Tendo em conta que o sistema a implementar 
iria abarcar todo o circuito de instrução 
desmaterializada do procedimento dentro 
do município, contou-se com o apoio de uma 
autarquia local – Câmara Municipal de Odivelas 
–, o que facilitou a implementação um conjunto 
de funcionalidades e workflows, que permitem à 
generalidade das autarquias locais a adopção do 
sistema, num processo simples, que não implica 
qualquer investimento financeiro. Este sistema 
foi implementado inicialmente nas Câmaras 
Municipais de Campo Maior e de Odivelas. As 
câmaras municipais que não tenham sistemas 
informáticos próprios podem, assim, caso o 
entendam, adoptar de forma gratuita um sistema 
informático que lhes permitirá prestar um melhor 
serviço aos respectivos munícipes.

Pode-se afirmar que o Portal do Licenciamento, 
com acesso através do sítio destinado ao Portal 
Autárquico, cujo lançamento está previsto para 
breve em www.portalautarquico.pt, constitui 
uma ferramenta informática disponibilizada a 
todas autarquias, particulares e entidades que 
exercem competências na área da construção e 
urbanização, que visa permitir um serviço público 
eficiente e de qualidade.

Ciente de que a estatística é a ciência que diz: se 
eu comi um frango e tu não comeste nenhum, 
teremos comido, em média, meio frango cada um 

O papel dos municípios no QREN e no combate à crise
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(Pitigrilli), não se pode deixar de a utilizar como 
indicador do sucesso do sistema informático 
relativo ao RJUE, neste pouco mais de um ano de 
funcionamento.

Sem ser exaustivo e limitando os indicadores 
estatísticos existentes, já se encontram registadas 
no Portal do RJUE cerca de 250 câmaras municipais, 
que efectuaram mais de 1400 consultas às cerca 
de 140 entidades da Administração Central 
registadas.

Constitui também um importante elemento 
de avaliação do Portal RJUE, a sua influência 
nos diversos regimes jurídicos de licenciamento 
entretanto aprovados, designadamente, 
empreendimentos turísticos, exercício da actividade 
industrial e instalação de estabelecimentos de 
restauração e bebidas.

Por fim, não poderia deixar de salientar que 
a Direcção-Geral das Autarquias Locais foi 
galardoada com o Prémio Boas Práticas no Sector 
Público (7ª edição – 2008), na categoria Serviço ao 
Cidadão, por este projecto. Galardão que constitui 
um reconhecimento público, não só da importância 
do Portal RJUE, como também uma constatação da 
excelência dos serviços prestados pelas autarquias 
locais e entidades da Administração Central do 
Estado que com ele prestam serviços públicos. [ ]

O papel dos municípios no QREN e no combate à crise

2
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“É claro”, segundo munícipes de Águeda, 

“que temos consciência de que podemos 

assistir à assembleia municipal sem ter 

de nos deslocar ao edifício dos Paços do 

Concelho e que, a breve prazo, poderemos 

interagir com os eleitos, o que é sem dúvida 

uma mais-valia deste projecto”.

O processo está em fase inicial, mas já 

recebeu alguns “inputs”, sendo o mais 

significativo, o de se ter verificado que a 

sessão da assembleia municipal estava a ser 

acompanhada em Angola por munícipes de 

Águeda.

A consolidação da democracia tem tido algumas dificuldades no 
que diz respeito à participação dos cidadãos que se considera 
fundamental para atingirmos a maioridade política. É evidente que 
é necessário recorrer a todos os sistemas e soluções possíveis para 
que a participação seja maior e mais efectiva. 

O processo de participação democrática de todos os cidadãos é assim 
um pilar fundamental para a consolidação da democracia, tomando 
parte nas decisões que definem o futuro das nossas terras, dos 
nossos municípios.

A Democracia Participativa é um dos objectivos deste projecto 
já que, na sua versão final, permitirá que o público intervenha, 
remotamente, no período dedicado à sua participação 

Poder acompanhar as discussões da assembleia municipal (e 
futuramente do executivo) e saber que todos poderemos interagir é 
a mais-valia que justifica, claramente, o projecto. [ ]

Águeda TV: Processo de 
Participação Democrática

Marlene Marques 
Gabinete de Organização, Planeamento e Modernização Administrativa da CMA

3

Águeda TV: Processo de Participação Democrática

O projecto AGUEDA TV desenvolve-se em duas fases, em que, na primeira fase, as sessões da assembleia 
municipal são transmitidas em directo e, na segunda fase, os cidadãos poderão participar directamente 

nas sessões (no período destinado ao público), através da Net, em sistema de vídeo-conferência ou 
mesmo através de e-mail.

Para completar este processo, está também prevista a transmissão das sessões do executivo, com 
recursos semelhantes àqueles que se pretende implementar nas assembleias municipais.
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Segundo os representantes do município 

de Águeda, “hoje em dia temos de dar 

possibilidade ao maior número de pessoas 

em participar na definição dos destinos 

do seu Município. Com esta ferramenta 

qualquer pessoa, mesmo que esteja fora 

do país, pode participar activamente nas 

decisões do seu município”.

“De qualquer forma, a receptividade do 

público tem sido grande e é frequente 

registarem não só as sugestões como 

elogios ao sistema e à forma de captar a 

opinião dos cidadãos.

O processo de participação democrática nas decisões mais 
importantes do município tem de recorrer a todas as técnicas 
possíveis para captar a participação do público.

Não é fácil captar a vontade dos munícipes para participar 
activamente dando sugestões, apresentando críticas, contribuindo 
para o enriquecimento das soluções. 

Todos sabemos que a vida do dia-a-dia dos nossos cidadãos deixa, 
cada vez mais, menos tempo disponível para a participação em 
debates e discussões organizadas da forma tradicional. Ainda que 
a maioria dos projectos seja objecto de apresentações públicas com 
discussão de forma tradicional – em reuniões marcadas previamente 
com convites publicados na imprensa local – tem-se verificado em 
Águeda que a participação através da Plataforma de Discussão 
Pública é superior ao número de pessoas que participam nestas 
discussões públicas.

Esta ferramenta está estruturada para que qualquer cidadão não só 
possa apresentar as suas sugestões mas também trocar impressões 

Águeda: Plataforma de 
Discussão Pública

Marlene Marques 
Gabinete de Organização, Planeamento e Modernização Administrativa da CMA
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Águeda Plataforma de Discussão Pública

Consciente do interesse 
dos cidadãos numa maior 
participação na discussão 

dos seus interesses, 
o Município de Águeda 

avançou para a Plataforma 
de Discussão Pública, a qual dota 
a autarquia de uma ferramenta 

onde apresenta os seus 
projectos para discussão 

pública. 
Uma ferramenta 

que facilita a vida aos cidadãos, 
permitindo-lhes que, 
a partir de qualquer 

ponto com acesso à Internet, 
possam analisar 

as propostas e apresentar 
o seu comentário, 

a sua crítica 
ou a sua sugestão.
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“O poderem dar a sua opinião e poderem 

verificar se foi ou não considerada é um dos 

factores que é mais valorizado.

“Por outro lado a facilidade de conhecerem 

as propostas do município é outro factor 

positivo.”

e opiniões entre si, como se de um “chat” se tratasse.

A autarquia apresenta os seus projectos e submete-os à consideração 
pública. É possível “navegar” na página, com a funcionalidade de 
zoom e a de referenciar geograficamente onde, se for o caso, o 
munícipe pretende sugerir ou ver alterada a proposta. Isto é, caso 
se aplique, todas as sugestões podem ser georreferenciadas e todos 
podem trocar impressões entre si. A autarquia intervém no processo 
dialogando com os cidadãos através da mesma ferramenta.

O desenvolvimento do processo passou pela fase das questões do 
software em si e, de seguida, foi desenvolvido todo um processo 
de divulgação intensa. Reuniões em plena rua, junto a placards com 
as imagens do projecto. Foi o processo de divulgar o projecto e de 
aumentar a participação do público. Só com este tipo de intervenção 
foi possível captar uma maior participação do público que, por razões 
de vária ordem, ainda não corresponde muito activamente a este 
tipo de processos.

Aliás, é notória a diferença de participação do público consoante o 
tipo de projectos que se submete à consideração do público. Nos 
processos mais directos e que dizem mais respeito ao dia-a-dia dos 
cidadãos, a participação é muito mais expressiva do que em processos 
mais genéricos. Um exemplo claro desta diferença de receptividade 
e de apresentação de sugestões é o resultado no Inquérito sobre a 
Toponímia do Cidade (que respeita muito no dia-a-dia dos cidadãos) 
em relação ao processo de consulta sobre questões ambientais que 
ainda não sensibilizam tanto a participação do público.

Este é um novo serviço disponível ao cidadão. Consolidamos a 
“transparência” do Município expondo os grandes projectos á 
discussão pública. A aproximação ao público é evidente e resulta 
numa maior consciência do papel cívico de todos nós.

O processo de transparência dos projectos municipais é, sem dúvida, 
um caso de sucesso neste Município. [ ]

Águeda Plataforma de Discussão Pública

4
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Em 2006, foi atribuída uma Menção 

Honrosa no âmbito do 1º Concurso Nacional 

de Boas Práticas na Administração Pública 

Local, por despacho do Secretário de 

Estado Adjunto e da Administração Local 

e, posteriormente, renovada a vigência das 

boas práticas de administração local, na 

categoria A - Administração Autárquica e 

Modernização.

 Numa iniciativa conjunta entre o Portal 

Sapo e a Universidade do Minho, designada 

por Presença na Internet das câmaras 

municipais portuguesas em 2007 - Estudo 

O Balcão Virtual da Câmara Municipal de Lagos é um canal de 
atendimento aos munícipes em ambiente web, o qual poderá ser 
acedido directamente em www.cm-lagos.com ou em www.cm-lagos.
pt, opção “Balcão Virtual”. Possui um marcante carácter inovador, 
não só pela inovação tecnológica que introduziu na autarquia, 
mas também porque se assume como um projecto evolutivo, em 
permanente desenvolvimento e aperfeiçoamento, através do 
aumento, actualização e renovação sistemática da informação, 
documentação e serviços prestados.

O desenvolvimento e a concretização do Balcão Virtual não implicaram 
custos financeiros, dado que envolveu apenas os recursos técnicos e 
humanos existentes na autarquia. 

Lagos: Balcão Virtual - Um Projecto 
em Permanente Renovação

Célia Correia 
Directora do Departamento de Suporte Técnico e Administrativo da CML

Lino Bernardo 
Coordenador Técnico da CML
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Lagos Balcão Virtual: Um Projecto em Permanente Renovação

O Balcão Virtual foi desenvolvido face à escassez de ferramentas disponíveis na autarquia, que 
facilitassem as relações administrativas instituição/cidadãos. Após a sua implementação, constatou-
se que as relações entre a autarquia e os munícipes melhoraram consideravelmente, não só porque foi 

promovida a interactividade, permitindo aos munícipes intervir comodamente a partir da sua residência 
ou local de trabalho, sem estar sujeitos a filas, mas também porque foram introduzidas medidas 

correctivas ao nível dos procedimentos internos e externos, inovando processos-chave e introduzindo 
novas práticas, com evidentes melhorias.
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Lagos Balcão Virtual: Um Projecto em Permanente Renovação

sobre Local e Government em Portugal, 

o sítio da Câmara Municipal de Lagos, 

na vertente Balcão Virtual, foi também 

classificado como um dos melhores no 

2º nível de maturidade e como primeiro 

classificado no nível 3 (disponibilização 

de formulários para download e upload e 

consultas ao estado dos processos).

O projecto foi concretizado em três fases distintas: levantamento, 
tratamento e uniformização de documentação e informação; 
execução técnica do site; disponibilização da documentação e 
informação. 

A implementação traduziu-se nas seguintes mais-valias:

A nível externo

- uniformização e normalização de todos os impressos/modelos 
de requerimentos disponíveis na Câmara, a nível de imagem e 
de conteúdos, eliminando-se formalidades inúteis e exigências 
desproporcionadas, sendo indicado nos mesmos os elementos 
necessários à sua instrução bem como as respectivas taxas;

- criação de novos impressos/modelos de requerimentos;

- disponibilização gratuita tanto dos regulamentos municipais 
como das actas das reuniões de Câmara, até então sujeitas ao 
pagamento de taxas quando fornecidos em formato de papel;

- possibilidade de serem requeridos actos meramente declarativos 
(certidões e fotocópias) mediante requerimento electrónico, 
dispensando a deslocação dos munícipes aos serviços;

- remessa à cobrança de certidões e fotocópias solicitados através 
do Balcão Virtual, dispensando a deslocação dos munícipes aos 
serviços;

- possibilidade de, através do Balcão Virtual, os consumidores de 
água enviarem a leitura, efectuarem reclamações sobre o excesso 
de consumo, solicitarem a devolução do valor pago a mais, quando 
for o caso, bem como indicarem uma segunda morada para o 
envio de recibos, dispensando a sua deslocação aos serviços para 
estes efeitos;

-  disponibilidade de mecanismos de audição e participação, através 
do serviço Reclamações/Sugestões on-line, sendo o munícipe 
informado, no acto da recepção e pela mesma via, do número de 
registo da mesma, bem como do serviço para a qual o assunto foi 
encaminhado.

A nível interno

- foi disponibilizado o acesso à internet em todas as unidades/
subunidades orgânicas, de modo a que os funcionários possam 
aceder ao Balcão Virtual e utilizar a informação bem como 
os impressos/modelos de requerimento disponibilizados, 
traduzindo-se numa mais-valia, principalmente ao nível do 
atendimento presencial;

- foram desenvolvidas aptidões e novas competências dos 
funcionários, principalmente ao nível das novas tecnologias da 
informação e comunicação;

- alteração de procedimentos e introdução de novas práticas a 
nível interno.

5
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Dando corpo ao conceito de administração 

aberta e porque o nosso compromisso é 

com os cidadãos (através de uma gestão 

orientada para o cidadão), optou-se 

por disponibilizar documentação que se 

considera relevante, no âmbito do Sistema 

de Gestão da Qualidade implementado, a 

fim de que os cidadãos conheçam o modo 

de proceder da autarquia no âmbito da 

tramitação procedimental dos seus pedidos. 

O Balcão Virtual apresenta ainda um elevado potencial de replicação, 
dado que alguns dos serviços que presta foram ou ainda são únicos a 
nível da realidade autárquica nacional, destacando-se, entre outros, 
o serviço “Marcações On-line” ou “Discussão/Apreciação Pública”. 

Informação e documentação disponibilizada

Dando sequência ao conceito de projecto evolutivo, salienta-se as 
novas disponibilizações ocorridas recentemente, em especial ao nível 
do Sistema de Gestão da Qualidade, documentação sobre a situação 
económica e financeira da autarquia, informação sobre os processos 
eleitorais e sobre residência e permanência de cidadãos estrangeiros 
em Portugal. 

Assim, neste momento é disponibilizada no Balcão Virtual a seguinte 
informação e documentação:

•	 Actas – disponibiliza-se em PDF, para consulta, download e 
impressão, as actas de todas as reuniões da Câmara Municipal 
desde 2004 até à presente data;

•	 Editais/Avisos/Anúncios – disponibiliza-se para consulta, 
download e impressão os avisos, editais e anúncios municipais 
desde 2004 até à presente data, podendo os assuntos ser 
pesquisados através de motor de busca;

	•	 Impressos – encontram-se disponíveis impressos/modelos 
de requerimentos normalizados, para download e impressão, 
relativos a todos os assuntos tratados em todas as unidades/
subunidades orgânicas, sendo indicado nos mesmos os elementos 
necessários à sua instrução, bem como as taxas devidas. 

•	 Perguntas Frequentes – adoptando o sistema pergunta/
resposta, disponibiliza-se informação útil sobre todos os serviços 
prestados pela autarquia;

•	 Qualidade – alguns serviços da Câmara Municipal de Lagos, foram 
certificadas, em Fevereiro de 2008, no âmbito do Sistema de 
Gestão da Qualidade, por cumprirem os requisitos especificados 
na Norma Portuguesa EN ISO 9001:2000;

•	 Concursos – encontra-se disponível informação relativa aos 
concursos abertos na autarquia, designadamente, para admissão 
de pessoal, de empreitadas municipais e de fornecimento e 
serviços;

•	 Discussão/Apreciação Pública – são disponibilizadas as 
propostas dos Planos Municipais de Ordenamento do Território, 
os Pedidos de Licenciamento de Operações de Loteamento, 
bem como os Projectos de Regulamentos Municipais que se 
encontrem em discussão/apreciação pública, assim como os 
formulários electrónicos e impressos para que os munícipes se 
pronunciem via web sobre os mesmos;

•	 Inquéritos Administrativos – relativamente a empreitadas 
municipais ou empreitadas executadas na área do município por 

5
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outras entidades públicas; 

•	 Legislação – é indicada alguma legislação relativa a assuntos 
diversos, contendo um link para o diário da república electrónico;

•	 Regulamento Municipais – disponibiliza-se em PDF, para 
consulta, download e impressão, os regulamentos municipais 
externos;

•	 Jurisprudência – são disponibilizados acórdãos com interesse 
para os munícipes;

•	 Doutrina – são disponibilizados pareceres com interesse para os 
munícipes.

Além da informação e documentação atrás referida, são ainda 
prestados serviços que contribuem fortemente para aligeirar a carga 
administrativa e esforço inerentes ao atendimento exclusivamente 
presencial, designadamente:

•	 Marcações On-line – permitem a marcação via web, através 
de formulário electrónico, de reuniões com os membros do 
executivo municipal, com os dirigentes municipais (directores de 
departamento e chefes de divisão), bem como com os técnicos, 
sendo possível marcar um total de 46 reuniões;

•	 Pedidos On-line – são disponibilizados formulários electrónicos 
que permitem aos cidadãos e às empresas requererem on-
line vários serviços, proporcionando-se a possibilidade dos 
documentos serem remetidos à cobrança;

•	 Reclamações/Sugestões – disponibiliza-se formulário electró-
nico, através do qual os munícipes poderão remeter online, 
reclamações ou sugestões;

•	 Planos On-line – disponibiliza-se em PDF, para consulta, 
download e impressão, os planos municipais de ordenamento do 
território (planos urbanísticos em vigor no município);

•	 Documentos Financeiros – disponibiliza-se documentação 
financeira desde 2005, bem como os documentos previsionais 
e de prestação de contas, de acordo com a Lei nº 2/2007 de 15 
de Janeiro, que aprova a Lei das Finanças Locais (Orçamento e 
Grandes Opções do Plano);

•	 Situação Económica e Financeira – dando seguimento aos 
desafios que se colocam actualmente à gestão municipal, 
passou-se a divulgar informação periódica sobre a sua situação 
económica e financeira, a qual é actualizada sistematicamente.

Competências e equipa envolvida

As competências a nível de gestão e operacional relativamente ao 
Balcão Virtual, estão a cargo das seguintes unidades orgânicas e 
encontram-se espelhadas no Regulamento Orgânico do Município 
de Lagos:

5



pág. 17CM 2

Lagos Balcão Virtual: Um Projecto em Permanente Renovação

•	 Departamento	 de	 Suporte	 Técnico	 e	 Administrativo:	 “Gerir	 o	
Balcão Virtual coordenando toda a documentação e informação 
a disponibilizar on line”;

•	 Divisão	de	Sistemas	e	Tecnologias	de	 Informação:	“Assegurar	o	
regular funcionamento do balcão virtual e a sua integração com 
os sistemas de informação, em colaboração com o Departamento 
de Suporte Técnico e Administrativo”. 

É neste contexto que o Balcão Virtual se assume como um projecto 
em permanente actualização e renovação, a fim de satisfazer 
as necessidades dos cidadãos e, se possível, exceder as suas 
expectativas.

O projecto envolve permanentemente os seguintes colaboradores 
da CML: a directora do departamento de suporte técnico e 
administrativo, o chefe de divisão de sistemas e tecnologias de 
informação, um coordenador técnico e dois assistentes técnicos. [ ]
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Grande parte da modernização da administração 
pública é hoje feita com recurso às tecnologias de 
informação e comunicação, que permitem colocar 
várias unidades orgânicas de uma organização 
e até várias organizações públicas a colaborar 
entre si para, de forma, simples e rápida, prestar 
um serviço aos cidadãos ou às empresas. As 
tecnologias ajudam os serviços públicos a chegar a 
todo o lado, a todas as horas, nos locais e horários 
mais convenientes para os utentes, o que tem 
vindo a revolucionar o atendimento tradicional 
das entidades públicas da administração central e 
local. Nas autarquias, hoje em dia, desmaterializar 
o atendimento implica algo mais do que a mera 
disponibilização de informação on line ou a criação 
de caixas de correio electrónico para contacto entre 
os munícipes e os serviços municipais: trata-se 
também de permitir a realização de transacções on 
line e de permitir a interacção com os funcionários 
dos serviços públicos.

Tirando partido de tecnologia open source 
de utilização gratuita, a Câmara Municipal 
de Lisboa (CML) decidiu investir na vertente 
desmaterializada do atendimento, tendo 
lançado no dia 7 de Julho de 2008 a medida 
Atendimento Personalizado On Line, integrada no 
SIMPLIS, programa de simplificação de práticas, 
procedimentos e regulamentos administrativos 
na (http://simplis.cm-lisboa.pt/simplis). Acessível 
através do Balcão de Atendimento Virtual (http://
atendimentovirtual.cm-lisboa.pt/Paginas/cml.
aspx), o Atendimento Personalizado On Line 
consiste na disponibilização de atendimento 
mediante uma ferramenta de “chat”, que permite 
ao cidadão interagir directamente com um 
atendedor do Centro de Atendimento ao Munícipe 
nos dias úteis entre as 8 e as 20h. Porque permite 
aos utilizadores uma conversação em tempo 
real com um técnico de atendimento municipal, 
apresenta um substancial valor acrescentado 

face ao tradicional envio de mail para resposta 
subsequente, uma vez que permite esclarecer, 
na hora, as dúvidas do utente relativamente a 
qualquer área de actividade da Autarquia. São 
ainda disponibilizadas as perguntas frequentes 
relacionadas com as principais interacções dos 
munícipes com a CML, numa base de dados de 
conhecimento evolutiva, porque é continuamente 
melhorada com a experiência decorrente dos 
atendimentos realizados. 

Atesta a qualidade deste serviço o crescente 
número de contactos recebidos, que no primeiro 
semestre de 2009 duplicou face ao último 
semestre de 2008: já se registaram mais de 
3.000 atendimentos on line desde 07/07/2008. 
Em conjunto com outras medidas de facilitação 
do atendimento, como a prestação de serviços 
a hora (Reprodução na hora, Certidão de licença 
de utilização na hora, Alvará Já, Autorização de 
utilização na hora, Infoligep - serviço de consulta 
de Licenças de Publicidade e Ocupação do 
Espaço Público) e vários serviços on line (Auto-
liquidação da TRIU - simulador, emissão de 
planta de localização e de direitos de preferência), 
esta medida contribuiu para a diminuição das 
deslocações aos serviços municipais, reduzindo os 
atendimentos presenciais em cerca de 10%.

É particularmente importante referir que esta 
é uma medida que humaniza a tecnologia, pois 
direcciona-a para a prestação, não de serviços 
on line standardizados (e-government), mas 
de serviços personalizados, direccionados 
para as necessidades individuais dos utentes 
(i-government). Por isso, está já a ser estudada 
a possibilidade de melhorar o atendimento 
desmaterializado, introduzindo a imagem em 
directo (videoconferência) e desenvolvendo uma 
assistente de atendimento virtual. [ ]

Atendimento Personalizado “on line” 
na Câmara Municipal de Lisboa

Fátima Fonseca 
Investigadora e Directora Municipal dos Serviços Centrais da CML
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Atendimento Personalizado on line na Câmara Municipal de Lisboa
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O que pretendemos – segundo a Junta de 

Freguesia de Montelavar - acima de tudo, 

com o SGQ é o desenvolvimento de uma 

cultura institucional baseada em critérios de 

Qualidade, introduzindo uma organização 

mais eficiente e promovendo uma cultura de 

exigência transversal em todas as áreas de 

actuação desta autarquia.

A satisfação dos nossos fregueses é notória 

e expressa, quer diariamente na dinâmica 

dos nossos serviços, quer nos diversos 

inquéritos de opinião que temos vindo a 

aplicar à população que servimos.

A junta de freguesia de Montelavar (FM) decidiu implementar um 
Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), procurando, assim, ir de 
encontro às expectativas dos seus fregueses.

A implementação do SGQ em Montelavar foi efectuada de modo 
faseado, tendo sido acordado que os procedimentos alvos de 
análise seriam os relacionados com a “Procuradoria do Freguês”, ou 
seja, o “Atendimento Directo ao Freguês” e a “Intervenção Local”, 
reportando-se esta ao trabalho da responsabilidade e competência 
da autarquia em toda a área geográfica da mesma.

Na nossa vivência diária, e principalmente nos tempos que correm, 
o termo Qualidade é cada vez mais frequente no nosso vocabulário: 
fala-se actualmente muito em qualidade de um produto, qualidade 
de um serviço, qualidade de vida, etc.

As pessoas têm vindo a adquirir uma nova cultura e tornaram-se 
mais exigentes face aos produtos e aos serviços, inclusivamente a 
particularidades a que anteriormente não davam relevância.

Montelavar - Sistema de Gestão 
da Qualidade, uma Relação de Maior 

Proximidade com os Fregueses

Lina Andrês 
Presidente da Junta de Freguesia de Montelavar

7

Montelavar - Sistema de Gestão da Qualidade, uma Relação e Maior Proximidade com os Fregueses

Na nossa perspectiva, 
a Qualidade poderá 
ser vista como uma 
forma de estar, de 

viver e de actuar, no 
sentido de haver uma 
procura permanente 

de obtenção de 
melhores resultados 

a partir de um 
melhor desempenho 

de cada elemento 
interveniente no 

processo.



pág. 20CM 2

Montelavar - Sistema de Gestão da Qualidade, uma Relação e Maior Proximidade com os Fregueses

Criamos uma relação de maior proximidade 

para com os nossos fregueses, sendo eles, 

sem dúvida, aqueles que colocamos em 

primeiro lugar, ajudando a comunidade local 

a resolver os seus problemas e estimulando 

a sua participação, como dever cívico que 

nem sempre é exercido.

Sendo este o fim a que destinamos o nosso 

empenho e a nossa mudança, podemos 

dizer, satisfeitos, que estamos a atingir os 

nossos objectivos. 

Este trabalho, que se pretende no caminho 

da excelência, foi apresentado à DGAL no 

Concurso de Boas Práticas na Administração 

Local e foi premiado com uma Menção 

Honrosa que muito nos orgulha já que 

vimos, de alguma forma, o nosso trabalho 

reconhecido pela administração central.

No serviço autárquico, mais próximo do cidadão, sente-se a 
necessidade de adaptar as suas práticas tradicionais aos princípios 
culturais, sociais e económicos actuais.

Os cidadãos e agentes económicos manifestam-se mais exigentes, 
os funcionários reivindicam um trabalho mais responsável e acima 
de tudo participativo, e acresce dizer que os custos económicos, 
sociais e culturais resultantes da ausência de Qualidade no resultado 
final podem tornar-se insustentáveis. 

Exige-se, pois, uma administração autárquica mais moderna, 
desburocratizada e actuante.

O bom funcionamento da Administração Autárquica materializa-se 
num influente instrumento para um desenvolvimento sustentável, 
integrador e integrante no crescimento harmonioso da sua 
comunidade, em última análise, da sociedade.

Com o Sistema de Gestão da Qualidade tem sido possível efectuar uma 
reflexão sobre todos os processos, numa perspectiva de melhoria contínua.

A motivação para a mudança e para atingir critérios de Qualidade 
foi o factor de relevo para que iniciássemos este projecto de modo 
rigoroso e sustentado. 

É de salientar o envolvimento e reciprocidade de todos os 
colaboradores da autarquia. A sua participação activa e continuada 
foi e é determinante para que a Qualidade na prestação dos serviços 
seja uma realidade; o seu empenho, o seu esforço, e todo o seu 
leque de competências e conhecimentos, envolvido no processo de 
implementação da qualidade na prestação dos serviços públicos, é 
uma mais-valia no funcionamento da autarquia.

Contar com profissionais qualificados e com capacidade de inovar 
foi outro dos desafios, pois consideramos que é necessário que se 
formem e qualifiquem colaboradores que encarem a sua função com 
espírito de missão, de modo a que sirvam dedicadamente os seus 
fregueses, acompanhando os sinais de modernidade do seu tempo, 
e para que os seus locais de trabalho sejam motivo de orgulho de 
quantos neles laboram.

A Qualidade terá que ser encarada como uma mais-valia, pois a prática 
da gestão com elevado nível de qualidade é mais eficiente, sendo 
mais desburocratizada, mais democratizada, mais participada, mais 
aberta, mais transparente e mais atenta ao cidadão e aos agentes 
económicos.

A implementação de um Sistema da Qualidade é um processo 
dinâmico e, por isso, os nossos objectivos são traçados, em conjunto, 
medidos e analisados, numa busca contínua de melhor servir.

Após a implementação do sistema, pretendemos ir mais longe 
e candidatámo-nos à certificação. Auditados regularmente por 
entidade acreditada e externa, somos hoje uma autarquia certificada 
pela APCER. [ ]
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Resende com Governação Electrónica

A implementação deste projecto, para 

além de outros objectivos, visa claramente 

reforçar os níveis de qualidade do serviço 

prestado, aumentar a eficácia, eficiência e 

estabelecer um novo tipo de relacionamento 

entre uma Administração Local mais 

aberta, flexível e transparente e os cidadãos.

Desde Abril de 2006 iniciamos a eliminação da circulação do papel 
passando para uma governação integralmente electrónica.

O município de Resende tem vindo ao longo dos últimos a nos a 
implementar projectos, acções e medidas que visam simplificar a actividade 
administrativa e prestar um serviço de qualidade ao cidadão.

A desmaterialização de processos e procedimentos tem assumido 
papel central na concretização das políticas de modernização 
administrativa do município.

O projecto tem por base a utilização de uma ferramenta de gestão 
documental, que integra toda a actividade administrativa.

Resende com Governação 
Electrónica

Jorge Sala 
Chefe de Divisão de Gestão Financeira e de Sistemas de Informação da CMR
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O esquema seguinte representa a solução de governação electrónica implementada no município.

Importa também referir que associado a esta ferramenta de gestão documental que assenta na 
implementação de workflow`s de cada processo, o município implementou também um serviço de SMS 

que serve de informação, notificação e comunicação com o cidadão. 
Saber o estado dos seus processos ou outras comunicações processam-se também via SMS.
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Atingido que está o estado de maturação, 

orgulhamo-nos de implementar um projecto 

que engloba todos os responsáveis políticos 

e colaboradores do município, sendo hoje 

um dos mais relevantes projectos que 

concretizamos e com grande reflexo em 

toda a actividade administrativa e na 

relação com o cidadão.

Desde a data de arranque do projecto trata-se toda a informação do 
BackOffice e Órgãos Municipais de forma electrónica, eliminando-se 
a circulação do papel e reduzindo a impressão até ao possível.

Toda a documentação recebida e produzida, como requerimentos, 
despachos, informações, ofícios, etc. sob suporte digital é tratada 
electronicamente, assim como as reuniões do executivo e sessões 
da assembleia se realizam totalmente de forma electrónica, tendo-
se eliminado completamente a impressão/cópia.

Importa referir que este projecto de governação electrónica envolve 
todos os responsáveis políticos e colaboradores do município, 
participando activamente neste processo de modernização e 
simplificação administrativa.

Neste momento, o projecto integra algumas das medidas do Simplex do 
Douro, propostas pelo município e encontra-se em conclusão uma segunda 
fase que consiste na configuração da solução informática para tratar o 
FrontOffice (atendimento presencial) e Atendimento Web ao Cidadão.

Depois de tratado o BackOffice e de se ter “arrumado a casa”, 
consolidada a solução e reconhecidas as suas inúmeras vantagens, 
estamos em condições de alargar a sua abrangência e configurá-la 
para os serviços on-line e de atendimento ao cidadão.

Esta etapa do projecto só se torna possível neste momento com 
a utilização e generalização do cartão do cidadão na validação da 
documentação electrónica.

Assim, a ferramenta passará a estar disponível de forma específica 
no FrontOffice e via Web ao cidadão, reforçando a qualidade do 
serviço e a relação com o cidadão, permitindo a interacção via WEB 
e no FrontOffice e a entrega de processos, consulta, validação de 
documentação integralmente desmaterializada será uma realidade.

De entre as inúmeras vantagens destacam-se; aumento da qualidade 
dos serviços prestados e da satisfação do Munícipe; rapidez na 
obtenção e divulgação da informação; possibilidade de acesso remoto 
aos intervenientes; aumento de produtividade; aumento da segurança 
através do controlo do acesso à informação; optimização e redução dos 
ciclos dos processos; redução de custos; redução de consumos de papel, 
consumíveis e equipamentos de impressão.

Destas realçaria a possibilidade de acesso remoto, que permite 
essencialmente aos responsáveis do município, dar seguimento a toda a 
informação em qualquer parte do mundo, bastando para tal a utilização 
de um computador portátil. Assim, despachar, autorizar, assinar, etc. 
não necessita agora da presença física do interveniente no edifício dos 
Paços do Concelho, contrariamente ao que se verificava no sistema 
tradicional, estando sempre “à distância de um clic”.

Cientes de que este é um projecto dinâmico e que terá sempre de se 
adaptar às novas exigências, inscrevemos algumas medidas no “Simplex 
Autárquico” que visam reforçar a qualidade da “Governação Electrónica” 
que implementamos. [ ]
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Abrantes: Projecto Mocho XXI

Isilda Jana 
Vereadora da Educação

9
Abrantes: Projecto Mocho XXI

Numa visita a uma das escolas de Abrantes, 

José Sócrates testemunhou que “A Câmara 

de Abrantes fez uma obra notabilíssima 

com o Mocho XXI, introduzindo 

computadores e internet em todas as salas 

de aulas do 1.º ciclo. Antecipou o que o 

Governo está agora a fazer”.

Também Maria de Lurdes Rodrigues 

conhece o projecto e disse: “O Mocho XXI é 

uma mais-valia em termos de ferramentas 

de trabalho para as crianças. É um exemplo 

de como se deve intervir de forma pró-

activa, envolvendo toda a comunidade 

escolar, em que cada um faz a sua parte”.

O Projecto Mocho XXI, um projecto inovador no uso da informática 
na sala de aula iniciou-se em Janeiro de 2005, na Escola EB1 de S. 
Facundo, freguesia rural do concelho de Abrantes, numa escola 
unitária com 12 alunos e um professor. 

No regresso das férias do Natal, os alunos desta escola tiveram uma 
surpresa. Sobre as suas mesas de trabalho havia seis computadores 
portáteis, um para cada dois alunos, ligados em rede ao computador 
do professor. 

O professor que iniciou o projecto foi voluntário. Era um professor já 
familiarizado com as novas tecnologias, mas a adesão ao projecto 
representou para ele um grande desafio.

No ano lectivo seguinte, 2005/06, o projecto desenvolveu-
se em 11 escolas, 18 salas de aula, envolvendo 247 alunos e 18 
professores, ainda voluntários. Neste ano o envolvimento de 
novos professores implicou uma atenção especial à formação. O 
ABRANFOCO- Centro de Formação de Professores teve então um 
papel fundamental. Houve formação intensiva de professores, 

A génese do Mocho XXI está, como disse o presidente da Câmara Municipal, em 2007, na cerimónia 
em que, simbolicamente, encerrou a montagem de toda a infraestrutura tecnológica do Mocho XXI no 

concelho, “na nossa intenção de inverter o que se estava a fazer nas escolas, de ter salas ou laboratórios de 
informática onde os alunos iam de vez em quando, e fazer dos computadores um instrumento corrente e 

quotidiano para ser usado sempre que o ensino assim o exija.” 
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Em 2005, disse o professor Américo 

Pereira, pioneiro da iniciativa: “neste 

momento não aderir a este projecto 

seria perder uma oportunidade única e 

dificultar a adaptação destas crianças 

à realidade circundante, cada vez mais 

digital, promovendo a info-exclusão, tão 

limitadora como o analfabetismo. Este 

projecto favorece a promoção qualitativa do 

ambiente de aprendizagem, pois possibilita 

a sistematização e consolidação das 

diferentes matérias de forma mais natural e 

motivadora”.

neste e nos anos seguintes, quando o projecto se foi alargando a 
todas as escolas do concelho.

Em Abril de 2007 a infraestrutura do projecto foi alargada a 
todo o concelho. De então para cá procurou-se a consolidação do 
existente. Neste projecto não basta o querer da Câmara Municipal, 
é preciso envolver os professores pois deles depende o sucesso do 
projecto. E isso tem o município de Abrantes procurado fazer de 
diversas formas: a aposta na formação de professores; a aquisição, 
em 2009, de um novo software educativo ESCOLA E-FIXE que 
permite, mesmo sem o uso da Internet, a produção e animação 
de conteúdos educativos por alunos e professores; a concepção 
de um concurso o Mister Mocho que incentiva a participação dos 
alunos em equipa; a criação de um prémio INOV’MOCHO que 
pretende reconhecer e estimular novas práticas pedagógicas com 
base no dispositivo tecnológico Mocho XXI; a realização do Fórum 
Mocho XXI, onde anualmente se faz o balanço e perspectivas do 
projecto. 

Hoje, quatro anos volvidos, Abrantes tem uma cobertura total do 
projecto em todo o concelho. São 31 escolas, 81 salas informatizadas, 
1530 alunos envolvidos, 737 computadores portáteis, 81 postos fixos 
de gestão e partilha de ficheiros, 45 pontos wireless de acesso à 
Internet, 81 impressoras.

 Na prática, em cada sala de aula do concelho existe: a) um computador 
portátil por cada dois alunos; b) ligação à Internet através de uma 
rede sem fios; c) uma rede de partilha e organização de trabalhos 
escolares em formato digital; d) um sistema de interacção e partilha 
de ambientes de trabalho entre professores e alunos (Virtual 
Network Computing).

O Mocho XXI é um projecto concebido, promovido e inteiramente 
financiado pela Câmara Municipal de Abrantes, num investimento 
que rondou 1.400.000€. 

Foi concebido antes da entrada em cena dos computadores 
Magalhães, mas estes adequam-se perfeitamente ao projecto e há 
já professores que os introduziram nas suas aulas de forma natural. 

A Câmara assegura ainda o apoio técnico ao equipamento e o 
apoio pedagógico através de um coordenador, professor de 1º 
ciclo a tempo parcial. Até agora, múltiplos têm sido os elogios 
feitos ao projecto. O reconhecimento da mais-valia deste projecto 
pelo Ministério da Educação, também se manifestou por permitir 
o destacamento de um professor para a função de coordenador 
do projecto, cuja existência consideramos fundamental para o 
sucesso do mesmo. 

Este projecto é um desafio. Sobretudo para os professores, dado que 
representa uma desconstrução da forma de ensinar. Testemunhos 
dos professores mais envolvidos falam-nos, com frequência, do 
paradigma do professor que sabe e do aluno que aprende como 

9
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algo que não existe com este processo. Aqui alunos e professores 
aprendem uns com os outros e os professores mais envolvidos no 
projecto não têm medo, nem vergonha de assinalar isso como uma 
das marcas mais fortes deste projecto. 

A interacção entre professores é também um aspecto fundamental, 
porque todos estão a aprender e existe uma plataforma digital que 
é uma autêntica rede de conhecimento, cooperação e partilha entre 
professores. 

Este é, claramente, um projecto de construção de novas metodologias 
de ensino/ aprendizagem para alunos e professores. [ ]
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A estruturação do funcionamento da Unidade Móvel de Saúde, visou ajudar a responder às finalidades 
do eixo da Saúde plasmadas no Plano de Desenvolvimento Social, «aumentando o grau de satisfação dos 
cidadãos através da melhoria da qualidade assistencial; introduzindo melhorias efectivas na organização 

da saúde relativamente a grupos vulneráveis e de risco; optimizando os recursos, potenciando o apoio 
social através de sinergias institucionais e promovendo, de forma organizada e devidamente sustentada, 
a articulação entre as instituições, de forma a estabelecer uma comunicação institucional que privilegie o 

utente, numa perspectiva de humanização e garantia de cuidados»

Unidade Móvel de Saúde de Baião

José Luís Carneiro
Presidente da Câmara Municipal

Joaquim Fonseca Santos
Psicólogo Clínico da CMB
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Unidade Móvel de Saúde de Baião

Ao longo destes três anos e meio de 

actividade da Unidade Móvel de Saúde de 

Baião, um total de 3593 munícipes por todo 

o concelho tinha recorrido, pelo menos uma 

vez, aos serviços prestados na Unidade 

Móvel de Saúde. Esses serviços são: 

• Consultas de enfermagem – 18088

• Consultas médicas - 556

• Rastreios de glicemia, colesterol e BCG - 176

• Atendimentos clínicos no âmbito da Semana 

da Vida Saudável (Nov. 2008) - 151

• Vacinação - 676

• Pedidos de prescrição de medicação crónica - 70

Aquando da campanha eleitoral no âmbito das eleições autárquicas 
de 2005, na sequência do contacto com a população verificou-se que 
os seus anseios e necessidades em matéria de saúde, aconselhavam 
um maior aprofundamento na relação entre instituições, no sentido 
de optimizar e potenciar os recursos financeiros, materiais e humanos, 
permitindo responder com uma maior qualidade assistencial e 
prontidão às crescentes e justas exigências dessa população. 

Por outro lado, as características rurais do concelho de Baião, 
a débil rede de transportes públicos, o inerente isolamento e o 
envelhecimento da população exigiam uma política de proximidade 
e legitimavam a existência do serviço da Unidade Móvel de Saúde no 
âmbito de uma política de apoio social. 

Foi aliás, essa política de proximidade que sustentou o compromisso 
de criar os Postos de Atendimento ao Munícipe em duas freguesias 
mais populosas do Concelho e que, em aproximadamente 4 anos, 
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Unidade Móvel de Saúde de Baião

• Aplicação de questionários de saúde - 438

• Aplicação de questionários de avaliação da 

qualidade - 115

• Atendimentos clínicos em feiras mensais 

de freguesias - 380

•  Atendimentos clínicos na casa do idoso 

em Campelo - 66

realizou cerca de 5720 atendimentos. 

Desta forma, e encetadas todas as diligências conducentes 
ao estabelecimento do protocolo de cooperação, entrou em 
funcionamento a Unidade Móvel de Saúde de Baião em 1 de Junho 
de 2006.  

De salientar alguns aspectos inovadores da Unidade Móvel de Saúde 
de Baião:

•	 Existência	de	Consultas	de	Medicina	Geral	e	Familiar	para	utentes	
sem médico de família;

•	 A	 possibilidade	 dos	 utentes	 serem	 vacinados	 contra	 a	 Gripe	
através da articulação entre a Unidade Móvel de Saúde e as 
farmácias concelhias;

•	 A	 possibilidade	 dos	 utentes	 da	 Unidade	 Móvel	 de	 Saúde	
solicitarem a prescrição da medicação crónica, evitando, com 
isso, deslocações ao Centro de Saúde. 

A Unidade Móvel de Saúde de Baião constitui assim um projecto 
inovador idealizado em campanha eleitoral e materializado por uma 
parceria entre a Câmara Municipal de Baião e o Centro de Saúde de 
Baião, através da Administração Regional de Saúde - Norte.

Para a implementação de uma Unidade Móvel de Saúde no Concelho 
de Baião, utilizaram-se os seguintes passos metodológicos:

1. Visita a algumas Unidades Móveis de Saúde em funcionamento

Entre Novembro de 2005 e Janeiro de 2006, o Pelouro dos Assuntos 
Sociais efectuou contactos com as Autarquias de Mortágua e de 
Bragança, de forma a tomar contacto com duas Unidades Móveis 
de Saúde existentes naquela altura e que, segundo os meios de 
comunicação e a pesquisa que foi efectuada, possuíam características 
e um plano de actividades anual inovadores e de elevada qualidade 
assistencial.

2. Recolha de dados 

No momento daquelas visitas, realizaram-se reuniões técnicas 
e executivas com os promotores das Unidades Móveis de Saúde 
daquelas Autarquias, bem como, através do contacto presencial com 
a actividade de cada uma daquelas unidades no terreno de actuação, 
foi possível proceder-se ao registo em grelhas de observação das 
informações mais importantes para a implementação do projecto.

3. Análise dos principais resultados obtidos, pontos fortes e 
fracos dos projectos visitados

Depois de recolhidas essas informações, procedeu-se à construção 
de um modelo de projecto de Unidade Móvel de Saúde passível de ser 
debatido com os parceiros sociais, adaptado às características sócio-
demográficas, económicas, culturais e assistenciais da população 
residente no Concelho de Baião
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4. Reunião com a Direcção do Centro de Saúde de Baião

Seguidamente a Autarquia efectuou uma reunião com a Direcção do 
Centro de Saúde de Baião, convidando-o para o processo negocial 
e para a parceria na implementação e dinamização do projecto 
“Unidade Móvel de Saúde de Baião”. Dessa reunião e de outras que se 
seguiram ficou então definido o modelo final do projecto, disponível 
para poder ser apresentado à entidade que superintende, a nível 
distrital, em matéria de saúde, ou seja a Administração Regional de 
Saúde do Norte.

5. Reunião com a Administração Regional Saúde do Norte

Foi realizada uma reunião com a Administração Regional de Saúde 
do Norte no Porto, onde o projecto foi aprovado, contando quer com a 
certificação do mesmo, quer com a disponibilização dos consumíveis 
clínicos. 

6. Elaboração do Protocolo de Cooperação Institucional 

Elaborou-se o Protocolo de Cooperação Institucional entre os parceiros 
(Autarquia Local e Centro de Saúde Local) em que constaram, entre 
outras informações, as obrigações de cada um dos parceiros, na 
gestão, dinamização e a avaliação do projecto “Unidade Móvel de 
Saúde de Baião”.

7. Apresentação pública do Projecto 

Realizou-se a 1 de Junho de 2006, com a presença do então Ministro 
da Saúde, Prof. Correia de Campos e dos representantes máximos das 
parcerias envolvidas, a apresentação pública do Projecto “Unidade 
Móvel de Saúde de Baião”, iniciando nesta data a sua actividade 
junto da comunidade.

8. Monitorização e Avaliação contínuas

Em estreita colaboração entre a Autarquia Local, o Centro de 
Saúde de Baião e as Juntas de Freguesia do concelho são definidos 
mensalmente os lugares onde a Unidade Móvel de Saúde deve 
parar, bem como, são definidos os meios mais eficazes e eficientes 
de divulgação do calendário e do trajecto mensal da Unidade 
Móvel de Saúde, para que a população tenha conhecimento dessa 
informação. 

Numa articulação constante entre os parceiros Autarquia Local e 
Centro de Saúde Local, desde o início do projecto até ao momento 
presente, procedeu-se à monitorização e avaliação contínuas da 
actividade inerente à Unidade Móvel de Saúde de Baião, avaliando-se 
igualmente indicadores de qualidade dessas mesmas actividades.

Construíram-se instrumentos de registo e de avaliação para este 
efeito e que servem de suporte à estratégia de divulgação e de 
comunicação inerente a este projecto. 

9. Divulgação contínua dos resultados

Quer a comunidade, quer os parceiros, através de uma estratégia 
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Ao longo destes três anos e meio de 

funcionamento da Unidade Móvel de Saúde 

de Baião, é consensual entre os parceiros 

do protocolo e os utentes do serviço o 

sucesso da iniciativa enquanto resposta de 

Prevenção Primária de Comportamentos 

de Saúde, na Promoção da Saúde e na 

Prestação de alguns Cuidados de Saúde 

Primários às populações mais distantes dos 

centros de decisão social e cívica.

de comunicação procedem à divulgação sistemática da informação 
actualizada sobre a actividade da Unidade Móvel de Saúde de 
Baião. 

Quanto aos objectivos do projecto no âmbito clínico: 

•	 apelar	 à	 população	 para	 os	 benefícios	 de	 uma	 alimentação	
saudável e para a prática de exercício físico regular; 

•	 alertar	 a	 população	 para	 o	 risco	 de	 tétano	 e	 consequente	
necessidade de vacinação;

•	 alertar	a	população	para	os	riscos	do	tabagismo	activo	e	passivo	
para a saúde;

•	 programar	acções	de	formação	sobre	diferentes	temas	da	saúde,	
com uma linguagem acessível e com tempo máximo de 30 
minutos; 

•	 criar	um	cartão	de	registo,	para	identificar	o	utente	com:	nome,	
data de nascimento, médico de família, número de utente, registo 
da T.A., IMC, Dx, medicação, data das inoculações da vacina anti-
têtanica e outros.

No âmbito psicossocial: 

•	 combater	 o	 isolamento	 social	 dos	 grupos	 populacionais	
historicamente mais desfavorecidos e fragilizados, ou seja quer 
os idosos, quer as mulheres, principalmente domésticas;

•	 atenuar	o	impacto	social	negativo	provocado	pela	deficitária	rede	
de transportes, assegurando uma maior equidade no acesso aos 
serviços e cuidados de saúde. 

O quadro seguinte apresenta alguns dados de caracterização dos 
utentes de Unidade Móvel de Saúde:

A Unidade Móvel de Saúde tem-se vindo a assumir como uma medida 
estratégica na promoção da inclusão social, rumo à igualdade de 
oportunidades entre todos, neste caso, a igualdade de acesso aos 
cuidados de saúde primários. 

Prosseguindo esta lógica de proximidade à população e aos utentes 
de saúde, sobretudo os mais carenciados e fragilizados socialmente, 
e tentando construir uma maior eficácia e eficiência na qualidade 
dos cuidados de saúde primários a prestar a essa população, 
identificaram-se já os seguintes desafios que se devem equacionar 

  Sexo       Grupo Etário

 M  F 0-10 11-20 21-35 36-49 50-65 >65
    anos anos anos anos anos anos

Média Mensal 141  359 0 4 28 61 138 268

% 28,2  71,8 0,0 0,7 5,6 12,2 27,7 53,6
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Unidade Móvel de Saúde de Baião

num próximo plano estratégico de acção:

•	 o	 aumento	 de	 sessões	 de	 Educação	 para	 a	 Saúde	 temáticas	 e	
dirigidas à população;

•	 a	 criação	 de	 uma	 Equipa	 Multidisciplinar	 para	 a	 Promoção	 da	
Saúde Comunitária constituída por um(a) médico(a), um(a) 
médico(a) dentista, um(a) enfermeiro(a), um(a) psicólogo(a) 
clínico(a) e um(a) educador(a) social, em parceria com a 
ARS, destinada a prevenção de comportamentos de risco na 
comunidade e à promoção de comportamentos saudáveis. Esta 
equipa deveria ser coordenada pelo Centro de Saúde de Baião 
e integrar profissionais de outras instituições, cumprindo um 
plano de actividades anuais e percorrendo lugares e freguesias 
do concelho num trabalho relacional e de sensibilização próximo 
da comunidade;

•	 a	elaboração,	monitorização	e	divulgação	de	um	Plano	de	Actividades	
para a Unidade Móvel de Saúde, com a calendarização dos diversos 
serviços e actividades clínicas a prestar à comunidade.

Em jeito de conclusão, deve-se referir que ao longo destes três 
anos e meio de funcionamento da Unidade Móvel de Saúde de 
Baião, é consensual entre os parceiros do protocolo e os utentes do 
serviço o sucesso desta iniciativa enquanto resposta de Prevenção 
Primária de Comportamentos de Saúde, na Promoção da Saúde e 
na Prestação de alguns Cuidados de Saúde Primários às populações 
mais distantes dos centros de decisão social e cívica. 

A Unidade Móvel de Saúde tem-se vindo a assumir como uma 
medida estratégica na promoção da inclusão social, rumo à igualdade 
de oportunidades entre todos, neste caso, a igualdade de acesso aos 
cuidados de saúde primários. 

Esta forte cooperação institucional entre os parceiros da iniciativa 
sustenta quer todo o conjunto de resultados já obtidos, quer um 
conjunto de desafios que faz da Unidade Móvel de Saúde de Baião 
uma Boa Prática em constante evolução, numa lógica de melhoria 
contínua ao serviço do cidadão, já premiada como tal na “7ª edição 
do Prémio das Boas Práticas no Sector Público”, promovida pela 
DELLOITE, no passado dia 21 de Maio de 2009. [ ]

Responsabilidade Social em Évora - “Autarquia + Familiarmente Responsável”
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Évora foi distinguida pelo Observatório das Autarquias Familiarmente Responsáveis por desenvolver 
políticas integradas de apoio à família. Entre 78 Autarquias candidatas, 13 foram distinguidas no passado 

dia 8 de Julho com o título “Autarquia + Familiarmente Responsável”, com atribuição de uma bandeira 
como galardão.

O galardão foi recebido como um reconhecimento do percurso que tem sido desenvolvido no território 
no que diz respeito a esta área, por dinamização directa ou apoio da Autarquia a outros agentes, 

acrescentando a grande mais-valia de ter constituído um exercício de abordagem integrada que permite 
projectar nas medidas e opções uma visão de missão.

Responsabilidade Social em Évora:
“Autarquia + Familiarmente 

Responsável”

José Ernesto D’Oliveira
Presidente da Câmara Municipal
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Responsabilidade Social em Évora - “Autarquia + Familiarmente Responsável”

O Observatório das Autarquias 

Familiarmente Responsáveis, criado 

em 2008 pela Associação Portuguesa 

de Famílias Numerosas, é constituído 

por uma equipa pluridisciplinar, com 

competências em várias áreas dos âmbitos 

da família e das autarquias, tendo 

como objectivos principais acompanhar, 

galardoar e divulgar as melhores práticas 

das autarquias portuguesas em matéria de 

responsabilidade familiar.

O desafio a apresentar candidatura foi acolhido também com a 
perspectiva de rever os indicadores e de forma sistemática observar, 
interpretar e poder projectar medidas que melhor respondam às 
necessidades da vida familiar, base celular das comunidades.

São várias as actividades que o município de Évora desenvolve e 
que se enquadram na estratégia de apoio à família, numa visão 
de solidariedade e acção social, bem como de qualificação de 
conhecimentos, promoção cultural e ocupação de períodos de laser.
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Responsabilidade Social em Évora - “Autarquia + Familiarmente Responsável”

Listam-se, a título ilustrativo, as seguintes actividades de apoio 
familiar:

•	 Formação Parental apoiada e/ou promovidas pela Autarquia em 
2008 (8 acções de formação para casais no âmbito da “Escola 
de Pais”; 3 acções de formação para pais e encarregados de 
educação sobre animação da leitura e papel das famílias enquanto 
mediadores; Total de 184 pessoas abrangidas);

•	 Aconselhamento Parental, com disponibili-zação de horas de 
pessoal técnico em consulta personalizada de prevenção a pais 
ou pessoas a exercer funções parentais (44 casos em 2008);

•	 Apoio a iniciativas locais de apoio domiciliário a pessoas com 
fragilidade social. Financiamento de instituições que disponibilizam 
pessoal técnico para deslocações a casa da família de pessoas com 
fragilidade social executar tarefas de cuidado e assistência. CME 
atribuiu subsídio de 46.900 € para esta valência;

•	 Existência	 de	 uma	 tarifa familiar para água, saneamento e 
resíduos sólidos (agregados familiares com 5 ou mais elementos 
têm diferentes escalões de consumo);

•	 Bolsas de Estudo para o Ensino Secundário (15.000 € investidos) 

•	 Bolsas de Mérito Académico para trabalhos finais de licenciatura, 
mestrado ou doutoramento;

•	 Apoio	à	criação	ou	dinamização	de	actividades extra-curriculares 
locais para além das definidas pelo Governo central (apoio à 
iniciativa “Até mais tarde”);

•	 Actividades nas férias (Dinamização do programa “Férias de Verão”, 
em 2008 oferecidas 50 actividades de acesso livre, num total de 
200 horas ao longo de 44 dias; Dinamização em parceria com o IPJ 
de programa de Ocupação de Tempos Livres nas áreas da cultura, 
desporto e património (em 2008 com a participação de 36 jovens); 
Programa OTL para a Feira de S. João em parceria com o IPJ (300 
jovens em 2008); Programa Jovens Voluntários para as Florestas, 
em parceria com o IPJ, em 2008 com a participação de 45 jovens; 
Dinamização do Programa Okupa-te, das 8h30 às 17h30, Julho e 
Agosto, em 2008 com a participação de 192 crianças);

•	 Aprendizagem ao longo da vida (Dinamização de Centro de 
Dia e promoção de acções de formação, 4 acções em 2008 para 
48 pessoas, bem como atribuição de subsídio anual e apoios 
logísticos e de parceria com a Universidade Sénior de Évora);

•	 Apoio à recuperação de habitações degradadas, com 24 famílias 
beneficiárias em 2008 (Programa municipal casa caiada; Programa 
municipal de recuperação de caixilharias em madeira; Programa 
municipal de recuperação de fogos – investimento total destes 
programas em 2008 de 35.564€; Programa RECRIA/REHABITA em 
2008 apoiou 9 intervenções sendo a comparticipação municipal de 
108.481€);
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Responsabilidade Social em Évora - “Autarquia + Familiarmente Responsável”

•	 Intervenção de requalificação de acessibilidade para todos (em 
2008 a intervenção nas casas de banho da Sociedade Recreativa 
Eborense);

•	 Existência	de	uma	política	de	monitorização da adequação do 
parque habitacional existente à procura de habitações (Gestão 
de uma base de dados registada na Comissão de Protecção de 
Dados, para todas as famílias inscritas e para todos os inquilinos 
de habitação social);

•	 Existência	 de	 uma	 política formal de espaços verdes de 
proximidade (para os loteamentos e em PDM);

•	 Existência	de	uma	rede de transportes explorada pela autarquia 
ou dada a concessão;

•	 Passe Jovem, Passe Social e oferta de bilhética em iniciativas de 
promoção dos transportes públicos;

•	 Iniciativas no que diz respeito a cultura, desporto e lazer: Programa 
“Mexa-se em Évora”, Programa “Seniores Activos”, Iniciativa pontual 
“BikEvora”, iniciativas várias de passeios guiados, espectáculos 
vários durante as Festas da Cidade “Feira de S. João”;

•	 Iniciativas	de	facilitação	da	articulação de creches e jardins-de-
infância com centros de dia;

•	 Convivência Inter-Geracional (Projecto “Mãos Dadas”, Projecto 
“Almoços de miúdos com graúdos”);

•	 Iniciativas	 de	 utilização de voluntários nos serviços sociais 
de entreajuda da autarquia (Mês do Idoso, Semana de 
comemorações do dia do deficiente, BikEvora, Dia do Coração, 
Feira de S. João);

•	 Cartão Social do Munícipe Idoso (em 2008 com um investimento 
de 180.000€);

•	 Projecto Educativo de Promoção do Livro e da Leitura “A Fada 
Palavrinha e o Gigante das Bibliotecas”;

•	 Ecopista e Rede de Percursos pedestres e cicláveis, com a 
manutenção de 120 km de percursos que se interligam e que 
constituem um equipamento de fruição familiar;

•	 Projecto “Uma Vida, uma Árvore”: por cada criança nascida a 
autarquia planta uma árvore.

O dossier de candidatura, organizado em 5 capítulos, baseia-se em 
58 indicadores de entre 8 áreas de actuação de políticas integradas 
de família e 45 indicadores de responsabilidade familiar dentro da 
Autarquia. 

Naturalmente, a resposta aos indicadores foi um processo de recolha 
intersectorial, envolvendo uma série de departamentos e serviços da 
Câmara, bem como de apoios à intervenção territorial promovidos 
pela sociedade civil. [ ]
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Falar de juventude é abordar muitas problemáticas: educação, desporto, emprego, habitação, tempos 
livres, novas tecnologias, saúde, dependências, enfim, campos aparentemente dispersos, mas que 

surgem como vasos comunicantes, que se interpenetram e influenciam mutuamente.

Lousada: Quando os Jovens
Ganham Prioridade

Jorge Magalhães
Presidente da Câmara Municipal
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Lousada: Quando os Jovens Ganham Prioridade

Filipe, estudante de Engenharia, foi um dos 

doze universitários que receberam bolsa de 

estudo; Marta, melhor aluna de Inglês do 

ensino secundário, ganhou uma viagem 

à Inglaterra; André integrou a equipa de 

trabalhos de prospecção arqueológica nas 

mamoas na Serra de Campelos; Margarida 

assegurou o funcionamento da Feira do 

Livro e conquistou, com os restantes 40 

colegas, uma semana em colónia de férias 

no País Basco; Vítor e Pedro foram dois das 

centenas de atletas dos Jogos Desportivos 

da Juventude; Mónica, presença indefectível 

no Festival de Artes do Espectáculo, é 

amiga de Liliana, vencedora do Festival 

de Interpretação Musical, e ambas são 

amigas de Carlos e de Fátima, aconselhados 

pelo Gabinete de Apoio ao Investidor para 

reorientarem o seu percurso profissional…

A lista de jovens aconselhados pelo Gabinete de Apoio ao Investidor 
para reorientarem o seu percurso profissional é extensa, evidenciando 
a dinâmica da Câmara de Lousada para garantir à juventude de 
um dos concelhos mais jovens da Europa esquemas de apoio e de 
incentivo.

Dos investimentos na educação, a realidade é indesmentível: em 
dois anos foram construídos cinco novos centros escolares e mais 
três estão em fase de execução, prevendo-se o lançamento, até ao 
final de 2009, de todos os centros escolares consagrados na Carta 
Educativa apontados até 2013. Mais uma EB 2,3 encontra-se em 
fase de arranque, enquanto o alargamento dos cursos do secundário 
a mais dois estabelecimentos de ensino será uma realidade já no 
início do novo ano lectivo.

Simultaneamente, foi empreendido um combate incessante ao 
abandono escolar precoce, um flagelo na região, que, no concelho, 
assume agora, apenas, o valor residual de 0,14%, fruto, sobretudo, 
do trabalho desenvolvido pela Comissão de Protecção de Crianças 
e Jovens em Risco (CPCJ), pela dinâmica estabelecida no Plano 
Psicossocial de Intervenção no seio da Rede Social e pela variedade 
de ofertas formativas.

Se, no 1.º ciclo, o modelo de escola a tempo inteiro, com múltiplas 
actividades de enriquecimento curricular, é aqui praticado há vários 
anos, servindo de inspiração ao Governo para a sua generalização a todo 
o país, já a valorização académica da população adulta tem conhecido 
um incremento decisivo, com os dois Centros de Novas Oportunidades a 
garantirem a qualificação de um assinalável número de activos.

Aliás, uma das debilidades da região reside, exactamente, na 
ausência de qualificações, o que, em tempo de crise, ainda mais 
fragiliza estratos da população já de si desfavorecidos. No entanto, 
o reforço da formação profissional e da certificação escolar surge 
como aposta prioritária da nossa política de desenvolvimento social. 
Assim, a par da criação do Gabinete de Inserção Profissional, para 
ajudar os munícipes a encontrarem saídas profissionais alternativas, 
foram também criados o Gabinete de Apoio à Empregabilidade e o 
Gabinete de Apoio ao Investidor, visando este  apoiar a instalação 
de novas empresas e incentivar novos negócios.
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No desporto, a aposta foi, igualmente, significativa: uma rede de 
pavilhões disseminada pelo concelho, as Piscinas Municipais, com 
um vasto leque de valências, e o recente Complexo Desportivo, que, 
só à sua conta, no Estádio de Hóquei, Complexo de Ténis e campos 
relvados multifuncionais, assinalou, em 2008, o impressionante 
registo de 215 mil praticantes.

Por outro lado, a participação anual nos Jogos Internacionais da 
Juventude, uma espécie de jogos olímpicos envolvendo cidades de 
Espanha, França, Itália, Alemanha e Inglaterra, com organização 
rotativa e consolidada em cadeia de municípios geminados, 
proporciona uma singular dimensão cultural e cívica, estendida, ao 
longo do ano, a actividades juvenis de intercâmbio, nomeadamente 
a nível cultural e académico.

Durante o ano, são, também, permanentes os eventos desportivos, 
em grande parte assegurados por uma vasta rede de colectividades, 
garantindo a prática e competição da mais variada gama de 
modalidades, enquanto os períodos das férias escolares permitem 
o desenvolvimento de novas iniciativas de ocupação. Surge, neste 
contexto, o programa “Férias Divertidas”, tendo por público-
alvo crianças e jovens com idades entre 6 e 17 anos, em situação 
de negligência familiar, sinalizadas pela CPCJ ou inseridos no 
Rendimento Social de Inserção, ressaltando a realização de visitas de 
estudo, ateliês, actividades radicais, programas OTL e Universidade 
Júnior.

Na cultura, a aposta encontra-se evidenciada em várias vertentes.

O Auditório Municipal apresenta serviço educativo e programação 
ininterrupta ao longo do ano, valorizada pela “Jangada”, companhia 
de teatro residente, e pelo “Folia”, Festival de Artes do Espectáculo, 
que, entre Abril e Maio, acentua a qualidade da agenda, acolhendo, 
também, as inúmeras actividades associativas e juvenis.

A moderna Biblioteca Municipal, completada com Bibliomóvel, 
Biblioespaços e pela Rede de Bibliotecas Públicas e Escolares, 
cujo serviço digital assegura grande proximidade com o utilizador, 
partilha de recursos e empréstimo inter-bibliotecas, numa dinâmica 
de cooperação e serviço público que importa sobrelevar, garante 
uma política eficiente de promoção da leitura, complementada com 
inúmeras actividades de outras formas de expressão, de que as 
mostras de artes visuais surgem como exemplo mais impressivo.

Por sua vez, o Conservatório do Vale do Sousa tem realizado um 
trabalho extraordinário no ensino artístico, mobilizando milhares 
de jovens, com resultados notórios, quer nos diferentes grupos 
musicais ali formados, quer na qualificação de outros existentes no 
concelho.

Aliás, a campanha Associar para Fortalecer tem permitido a 
criação de novas associações juvenis, reforçando a importância do 
trabalho associativo e dinâmicas de participação social, que ganham 

Lousada: Quando os Jovens Ganham Prioridade
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particular expressão no decurso das Jornadas da Juventude, em que 
debates, mostra de trabalhos e concertos de bandas locais salientam 
o protagonismo juvenil.

Um protagonismo que ganha forma, desde logo, no Espaço AJE – Artes, 
Juventude e Europa, a Casa da Juventude de Lousada, onde gabinetes 
de psicologia, de apoio social e à sexualidade, auditório para formação 
e expressão artística e galeria de arte convivem com tecnologias de 
informação e comunicação, Banco de Voluntariado e com o Espaço 
Europa, destinado ao esclarecimento de assuntos europeus. 

De resto, a Câmara promove, anualmente, as Olimpíadas da Europa, 
envolvendo todas as escolas secundárias da região, numa mobilização 
estudantil que passa, também, por várias outras vertentes, em que 
o Conselho Jovem Estudante surge como interlocutor privilegiado.

No âmbito do processo de participação da população juvenil, convém 
sublinhar, também, as respostas inscritas no plano de prevenção das 
dependências, trabalhado na Rede Social, envolvendo um conjunto 
de parcerias para a prevenção, redução de danos e tratamento das 
dependências. Uma equipa de cinco elementos trabalha, de forma 
integrada, com técnicos de serviço social e famílias de risco, promove 
encontros nos estabelecimentos de ensino e define rotas pela vida 
nocturna, a fim de identificar os pontos mais frágeis e, assim, tornar 
as noites de Lousada ainda mais seguras.

As jornadas de formação, no âmbito do Social, Saúde Escolar, 
Enfermagem, Ciências e Tecnologia, do Ambiente ou, mesmo, da 
História Local constituem, igualmente, propostas permanentes, em 
que as problemáticas juvenis ganham especial acuidade.

Se a construção de habitações a custos controlados para jovens 
casais veio facilitar o acesso à habitação própria a preços mais 
acessíveis, a criação do Cartão Jovem Municipal traduziu-se num 
interessante esquema de apoio para a juventude e um incentivo 
para o comércio local.

Por sua vez, os vários postos internet e “wireless” distribuídos pelas 
freguesias, bem como a rede de internet desde há muito instalada 
em todas as escolas, reforçada, recentemente, com o sistema 
de rede sem fios, atestam a prioridade concedida às novas auto-
estradas de informação e comunicação.

O Pelouro da Juventude, constituindo o instrumento político mais 
significativo de uma Câmara Municipal, revela, efectivamente, a 
sensibilidade e responsabilidade da autarquia perante o facto de 
Lousada ser um dos Municípios mais jovens do País e da União 
Europeia. É, no entanto, de sublinhar que as iniciativas surgem de 
forma integrada com as restantes áreas da governação municipal 
e, igualmente, com o conjunto de instituições que connosco têm 
trabalhado em parceria.

Boas práticas que se traduzem em resultados francamente 
motivadores… [ ]
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A Unidade Móvel Médico Social de Mértola (UMMSM) é uma viatura equipada com mobiliário adequado 
e materiais médicos de uso corrente, vocacionada para a prestação de cuidados de enfermagem e 

de assistência social à população mais idosa e/ou famílias mais desfavorecidas nomeadamente na 
prevenção/protecção, controlo da doença e, acompanhamento de situações de problemática social. 

A UMMSM é um Projecto-piloto no concelho de Mértola, concebido e gerido pelo Município de Mértola 
em parceria com o Centro de Saúde de Mértola e a Santa casa da Misericórdia de Mértola. O Projecto foi 

financiado parcialmente pelo Programa LEADER.

Mértola: Unidade Móvel
Médico-Social

António Manuel Gonçalves Simão
Coordenador do Gabinete de Desenvolvimento Social da CMM
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Mértola: Unidade Móvel Médico-Social

Este projecto mereceu o Prémio Nacional 

de Boas Práticas do 1º Concurso Nacional 

de Boas na Administração Local – 2006, 

na vertente de “Sustentabilidade Local”, 

promovido pelo Secretário de Estado 

Adjunto e da Administração Local, Dr. 

Eduardo Cabrita.

A grande dimensão geográfica do território de Mértola (1279km2) 
com uma população de 8712 pessoas, dispondo de um povoamento 
pouco denso e muito disperso, com fracas acessibilidades, uma rede 
de transporte ineficaz, sendo fraca a disponibilidade dos serviços 
médicos, o isolamento social e geográfico, associados aos baixos 
rendimentos auferidos pela maioria da população, são sem dúvida 
factores que contribuem para uma maior dificuldade de acesso dos 
residentes aos serviços de saúde. Esta situação é particularmente 
mais grave, quando se trata de grupos de maior fragilidade, com 
maior necessidade de cuidados de saúde, como é o caso da população 
idosa e população portadora de deficiência.

Para viabilizar uma maior acessibilidade dos munícipes aos cuidados 
e serviços de saúde, a UMMSM dispõe dos seguintes recursos: uma 
viatura adaptada (UMMSM); um computador portátil; um telemóvel; 
dois Animadores Sociais (sistema de rotatividade) – também têm 
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Mértola: Unidade Móvel Médico-Social

O trabalho desenvolvido pela UMMSM ao 

longo destes sete anos, demonstra um 

apreço de grande dimensão por parte de 

toda a comunidade.

função de motorista e um técnico de saúde (ou outro técnico de 
formação especifica para determinadas campanhas).

Para implementar o projecto, foi necessário mobilizar o maior número 
de recursos locais existentes, numa lógica de complementaridade e 
de partilhas de responsabilidades.

Nos meses de Agosto e Setembro de 2002, a Autarquia procede 
à aquisição da viatura, ao recrutamento da equipa, à preparação 
das actividades e das acções a promover e, à articulação com as 
entidades locais que estão em maior contacto com as questões de 
saúde (Centro de Saúde de Mértola e Santa Casa da Misericórdia de 
Mértola).

Anualmente são realizadas 6 ou 7 campanhas. Estas campanhas são 
definidas de comum acordo com os parceiros, tendo sempre como 
principal objectivo as necessidades diagnosticadas da população. 
(campanha anual de vacinação contra a gripe; Campanha do 
rastreio da diabetes, do colesterol e da obesidade; Campanhas de 
sensibilização / promoção de hábitos de vida saudável; Campanha 
de ondas de Calor / frio; Campanha de cuidados a ter com os pés…)

O financiamento do projecto envolveu além da Câmara municipal, o 
programa comunitário Leader.

No mes de Julho de 2002, o Município apresenta candidatura para 
apoio financeiro à Iniciativa Comunitária LEADER+ - Programa 
Comunitário para o desenvolvimento rural, gerido pela Associação 
de Desenvolvimento Integrado – Rota do Guadiana, para a aquisição, 
adaptação e equipamento para uma viatura ligeira IVECO. 

A Autarquia ficou encarregue da maioria do financiamento do serviço 
e da gestão corrente na UMMSM. Para tal, a Câmara Municipal de 
Mértola, disponibiliza todos os anos uma verba do seu orçamento 
para: aquisição de material de desgaste, equipamento de suporte, 
consumíveis, combustível, manutenção da viatura e a contratação 
de serviços de enfermagem (sistema de rotatividade) e/ou outros 
técnicos específicos que se considerem de importância para o 
desenvolvimento das campanhas, bem como o serviço permanente 
de dois técnicos animadores.

A UMMSM foi alvo, nos últimos anos de avaliação, com vista a 
possibilitar a sua transferência da experiencia quer por algumas 
Autarquias, quer pela própria Administração Regional de Saúde.

Verificou-se uma melhoria da qualidade de vida dos Munícipes, 
especificamente a população mais idosa e população portadora de 
deficiência, no sentido de redução no tempo de espera, redução dos 
custos com o transporte e, a gratuitidade por determinados cuidados 
e serviços de saúde como por exemplo na vacinação anual contra a 
gripe.

Esta nova prática induziu a melhoria dos níveis de informação / 
sensibilização sobre práticas e cuidados básicos de saúde e contribui 

13



pág. 39CM 2

Mértola: Unidade Móvel Médico-Social Mértola: Unidade Móvel Médico-Social

“Se as pessoas não podem ir até aos 

serviços, estes devem ir ao encontro das 

pessoas”, dada a existência de serviços de 

saúde concentrados e em pequeno número 

para atender uma população isolada, 

dispersa e com problemas de mobilidade.

significativamente para a quebra do isolamento social e geográfico. 
Note-se, que Desde de 2005 que esta actividade foi também, 
alargada à comunidade escolar.

A implementação da UMMSM induziu duas inovações na mentalidade 
inerente ao processo de criação de serviços essenciais de Âmbito 
local.

O Projecto UMMSM comprovou que a resposta reside, não em criar e 
concentrar mais serviços fixos, mas antes, em estabelecer relações 
de proximidade com as pessoas. Esta preocupação esteve presente 
desde a concepção geral do projecto, até à sua implementação diária, 
ao procurar abranger o maior número de pessoas com destaque para 
os mais isolados e desfavorecidos, percorrendo todos os meses 
todas as localidades do concelho. [ ]
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O Projecto Ser Seguro é uma experiência educativa global, assente numa relação comprometida entre o 
Município, as Estruturas Educativas oficiais, os Agentes da Comunidade Local, e a População do Concelho 
em geral, tendo por base garantir aos residentes um patamar equilibrado de bem-estar, que lhes permita 

desfrutar o Concelho, em toda a sua plenitude.

Odivelas: Ser Seguro
para Melhor Mobilidade

Fernanda Franchi
Vereadora da Educação
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Odivelas: Ser Seguro para Melhor Mobilidade

A Câmara Municipal de Odivelas está 

convicta de que um ambiente rodoviário 

seguro representa um dos principais 

indicadores de qualificação urbana e 

ambiental.

O Projecto Ser Seguro, criado pela Câmara Municipal de Odivelas, 
constitui um Projecto de Educação Rodoviária nas escolas do 1º Ciclo 
do Ensino Básico do Concelho de Odivelas.

A Câmara Municipal de Odivelas implementou, no ano de 2003, o 
Projecto Ser Seguro – Educação Rodoviária nas Escolas do 1º Ciclo 
do Ensino Básico do Concelho de Odivelas, abarcando durante 
estes 6 anos de funcionamento cerca de 5000 alunos do 4.º ano, 
com o objectivo de sensibilizar e formar cidadãos conscientes e 
responsáveis, de promover o desenvolvimento de competências 
facilitadoras da interiorização de comportamentos rodoviários 
seguros e contribuir para uma mudança de comportamentos e 
atitudes face ao ambiente rodoviário.

Integra temas de grande oportunidade, face aos grandes dilemas 
da sociedade actual, como sejam as preocupações com a Segurança 
Rodoviária e a Prevenção dos acidentes, a Mobilidade com Qualidade 
na Cidade, a importância de acções de Cidadania Activa e Participativa 
levadas a cabo quer por parte das crianças e jovens quer por parte dos 
mais idosos, a Solidariedade Intergeracional, a criação de parcerias 
e o trabalho em rede entre Entidades Públicas, Organizações da 
Sociedade Civil e Entidades Privadas.



pág. 41CM 2

Odivelas: Ser Seguro para Melhor Mobilidade

Princípios da Carta das Cidades Educadoras

Trata-se de uma verdadeira experiência educadora, que assenta em vários 
dos princípios identificados na Carta das Cidades Educadoras, tais como: 

•	 Liderança	activa	do	Poder	Local,	estimulando	a	participação	de	
diferentes instituições e entidades, para a construção de um 
Projecto colectivo, que pouco a pouco, tem contribuído para 
transformar o território sob sua jurisdição, num lugar com mais 
qualidade de vida para todos os seus habitantes;

•	 Formação,	promoção	e	desenvolvimento	de	todos	os	habitantes,	
com prioridade especial com as crianças e jovens, mas com 
preocupação em integrar pessoas de todas as idades;

•	 Objectivo	permanente	de	aprender,	trocar,	partilhar,	e	enriquecer	
a vida dos habitantes do Concelho;

•	 Colaboração	 bilateral	 entre	 as	 intervenções	 das	 instituições	
educativas formais e as intervenções das instituições não 
formais, mas que desenvolvem acções com intencionalidade 
educativa;

•	 Diálogo	intergeracional	orientado	para	a	realização	de	iniciativas	
e acções cívicas;

•	 Formação	de	 famílias,	 de	educadores,	 de	 corpos	de	 segurança,	
no sentido de crescerem e apreenderem o território nas suas 
diferentes dimensões;

•	 Participação	cidadã	com	uma	perspectiva	crítica	e	co-responsável;

•	 Formação	sobre	os	valores	e	as	práticas	de	cidadania	democrática:	
o respeito, a tolerância, a participação, a responsabilidade e o 
interesse pela coisa pública;

•	 Potenciar	 as	 novas	 tecnologias	 de	 informação	 e	 comunicação,	
tornando-as acessíveis a públicos diversos, sem qualquer tipo de 
exclusão.

Os números da sinistralidade rodoviária no nosso País, continuam 
a espelhar uma situação preocupante com graves repercussões a 
nível económico, social e familiar. O principal factor de risco está 
associado à competência, comportamentos e atitudes cívicas dos 
utentes, enquanto utilizadores da infra-estrutura rodoviária.

Prevenir e intervir precocemente, junto dos mais novos, apostar 
na Educação Rodoviária enquanto estratégia de prevenção da 
sinistralidade, constitui um processo pedagógico e contínuo de 
interiorização de comportamentos, atitudes e valores, para uma 
inserção segura no trânsito.

Dando corpo aos princípios que orientam a Educação para a Cidadania 
e para os Valores, o projecto Ser Seguro assenta na utilização do 
potencial dos conhecimentos, recursos e competências de diferentes 
parceiros da comunidade, num trabalho articulado em prol de um 
objectivo comum – Promover uma Cultura de Segurança na Cidade.
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Receptividade do Projecto

A rede de parceria foi consolidada por um conjunto de Protocolos de 
Cooperação entre o Município e a TOTAL Portugal Petróleos, actual 
CEPSA, as Juntas de Freguesia e as Forças de Segurança. A dinâmica 
desta rede tem vindo a pautar-se, desde 2003, pelo alargamento 
a várias entidades públicas e privadas que proporcionam uma 
multiplicidade de contextos de aprendizagens sociais, que vão de 
encontro às expectativas da comunidade educativa – Agrupamentos 
de Escolas, Associações de Pais, Automóvel Club de Portugal, Império 
Bonança, Rodoviária de Lisboa, Autoridade Nacional de Segurança 
Rodoviária.

A receptividade tem sido notável. Desde o início do Projecto que 
foram estabelecidos Protocolos de Cooperação com a TOTAL Portugal 
Petróleos, actual Cepsa, Forças de Segurança e Juntas de Freguesia, 
que ao longo destes anos têm sido parceiros estruturantes neste 
trabalho. Entretanto, a rede foi-se alargando a outras entidades 
públicas e privadas, nomeadamente, os Agrupamentos de Escolas 
e Associações de Pais, a Império Bonança, o Automóvel Clube 
de Portugal, a Autoridade Nacional para a Segurança Rodoviária 
e a Rodoviária de Lisboa, cujo apoio tem sido importante para a 
sensibilização da população face à problemática da Prevenção e 
Educação Rodoviárias.

A PSP, através da Escola Segura, tem tido um papel vital na formação 
dos alunos envolvidos no Projecto, uma vez que é com esta entidade, 
e os seus agentes, que as crianças recebem a formação prática do 
Projecto.

Tem ainda um papel importante na parte da sensibilização à 
Comunidade local, já que é sob orientação dos agentes da Escola 
Segura que as crianças realizam as acções de STOP de sensibilização 
aos condutores nas várias freguesias do Concelho.

Assim, o projecto incide em três grandes áreas de intervenção: 
Formação; Sensibilização da comunidade educativa; Implementação 
de uma acção concertada local entre as entidades.

À semelhança de todas as actividades desenvolvidas no âmbito do 
projecto Ser Seguro, a formação de todos os agentes educativos 
envolvidos – Forças de Segurança, Pais e Encarregados de Educação e 
Professores – foi realizada em parceria com entidades de reconhecido 
mérito e competência na área da Educação e Prevenção Rodoviária, 
para a realização de:

•	 A	 Formação	 de	 Agentes	 da	 Escola	 Segura	 da	 GNR	 e	 da	 PSP,	
com vista a aquisição de competências na área da planificação 
e gestão de processos de ensino-aprendizagem de modo a que 
os mesmos pudessem assumir o papel de monitores/formadores 
de educação rodoviária;

•	 A	Formação	de	Docentes,	com	vista	à	aquisição	de	conhecimentos	
e competências pedagógicas na área da segurança e prevenção 
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rodoviária, de modo a diversificar as estratégias de ensino deste 
tema em sala de aula;

•	 A	 Formação	 de	 Pais	 e	 Encarregados	 de	 Educação,	 com	 vista	 a	
sensibilizar a família para a importância do seu papel educativo e 
determinante.

Associado aos princípios orientadores da acção pedagógica no 1º 
Ciclo do Ensino Básico, enunciados pela Organização Curricular do 
Ensino Básico, orienta a definição do múltiplo formato da formação 
dos alunos envolvidos no projecto, ao longo ano lectivo. Pretende-se 
que cada aluno tenha, no âmbito do projecto, aprendizagens:

•	 Significativas	–	através	de	pequenas	sessões	de	esclarecimento	
em sala de aula sobre as regras de prevenção e segurança 
rodoviária, estimula-se o relato das experiências das próprias 
crianças e a exploração em conjunto sobre os comportamentos 
mais adequados às situações, assim como a auto-reflexão sobre 
as vivências pessoais do quotidiano – Formação Teórica;

•	 Diversificadas	 –	 um	 dia,	 após	 estas	 sessões,	 as	 crianças	 são	
desafiadas a simular papéis de peões e ciclistas em escolas de 
trânsito, colocadas no recinto escolar, e, dotadas de sinalização 
vertical e horizontal, numa reprodução do mundo que encontram 
fora da escola – Escolas Móveis de Trânsito;

•	 Activas	 -	um	dia,	após	a	simulação	nestas	escolas,	os	agentes	
da Escola Segura, os professores e os alunos, percorrem a pé 
os caminhos habituais no acesso à escola, definindo o percurso 
mais seguro a realizar pelas crianças, enquanto aplicam os 
conhecimentos que aprenderam ao atravessar a estrada ou a 
circular em percursos sem passeio – Inserção em Trânsito Real;

•	 Em	colaboração	com	a	Rodoviária	de	Lisboa,	efectua-se	a	formação	
prática dos alunos, enquanto passageiros em transporte público, 
com enfoque na segurança rodoviária e na tolerância e respeito 
pelo outro, dentro deste espaço – RodOdivelas;

•	 Em	colaboração	com	a	empresa	TOTAL	Portugal	Petróleos,	SA,	
efectuam-se as Visitas de Estudo a um posto de abastecimento, 
permitindo ao aluno um contacto mais diversificado com o 
ambiente rodoviário, em particular, num equipamento que requer 
medidas de segurança específicas;

•	 Integradas	 –	 em	 sala	 de	 aula,	 e	 orientadas	 pelos	 professores,	
utilizam a matemática, a geometria, a língua portuguesa, as 
expressões plástica, musical e dramática; reúnem a experiência 
do que vivem e observam para construir maquetas, organizar 
pequenos momentos musicais e teatrais e verificam a aquisição 
dos novos conhecimentos – Teste Diagnóstico;

•	 Socializadoras	 –	 em	 casa,	 na	 escola	 e	 na	 rua	 alteram	
comportamentos, tornam-se autónomos e sensibilizam para 
a importância dos comportamentos seguros na circulação 
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rodoviária, junto da família, dos colegas e dos amigos.

À Câmara Municipal, enquanto órgão da Administração Pública Local, 
membro da comunidade educativa e interlocutor privilegiado com as 
organizações e instituições da cidade, cabe reconhecer, valorizar e 
promover a sensibilização dos agentes educativos, designadamente 
as associações de pais, e da comunidade em geral, para a promoção 
de uma Cultura de Segurança efectiva, mediante a realização das 
seguintes acções:

•	 Concurso	 “Em Odivelas …Segurança Total” – a sua 5.ª edição, 
para além de se obter como resultado final o folheto base da 
campanha de sensibilização à população, reuniu o conjunto 
das aprendizagens realizadas ao longo do ano pelas turmas 
participantes, a cerimónia solene onde se entregaram os prémios 
e apresentaram os trabalhos foi simultaneamente um pretexto 
para reunir parceiros, patrocinadores, professores e alunos 
numa partilha pública do resultado deste esforço e investimento 
colectivo;

•	 Exposição Ser Seguro – constituiu uma Mostra de Fotografia 
da autoria das Associações de Pais e Encarregados de Educação 
e, uma Mostra de Trabalhos Escolares, realizada durante o mês 
de Abril, no Odivelas Parque. Este evento pretendeu contribuir, 
individual e colectivamente, para uma mobilidade sustentável, 
através da sensibilização dos cidadãos neste compromisso entre 
o Município, as Estruturas Educativas Oficiais e os Agentes 
da Comunidade Local. Igualmente, visou dar a conhecer mais 
sobre este investimento colectivo, sendo um convite junto da 
comunidade educativa e da população para reflectir, participar 
e partilhar as propostas da Câmara Municipal de Odivelas no 
âmbito da Prevenção Rodoviária;

•	 Campanha de Sensibilização à População/Operações STOP - 
Operações de STOP, em cada freguesia, os alunos, devidamente 
fardados com uniformes da PSP, sensibilizaram condutores e 
peões para a importância da Prevenção e Segurança Rodoviárias 
através da distribuição do folheto informativo, sob orientação da 
Escola Segura;

•	 Portal Ser Seguro - Lançado em Maio de 2006, é um espaço 
digital aberto a todos interessados neste tema, que oferece um 
conjunto de ferramentas para trabalhar em sala de aula ou em 
casa, um dossier de formação de apoio à docência, e à exploração 
lúdica dos conteúdos sobre prevenção e educação rodoviária.

É ainda um local de encontro e divulgação de boas práticas a nível 
nacional e internacional. Neste espaço, professores, educadores, pais e 
encarregados de educação, e instituições poderão contribuir de forma 
positiva na transformação de comportamentos e atitudes, de modo 
a construir um ambiente rodoviário seguro. Localizado na área dos 
projectos socioeducativos, constitui já uma plataforma de trabalho em 
rede e de cooperação entre os diversos intervenientes do projecto:
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http://www.cm-odivelas.pt/CamaraMunicipal/
ServicosEquipamentos/Educacao/serseguro/index.htm

Face à amplitude e complexidade inerentes à implementação 
deste Projecto, a sua sustentabilidade implicou a adopção de uma 
cultura de co-responsabilização institucional, de modo a verificar-
se uma articulação de objectivos e acções, potenciando as sinergias 
existentes.

A participação concreta dos parceiros na implementação e no 
desenvolvimento do projecto Ser Seguro, numa óptica de cooperação 
institucional, fomentou uma rede de trabalho consolidada com 
abordagens diversificadas e centradas na realidade e na identidade 
local, constituindo um exemplo de referência nacional de Boas 
Práticas de um trabalho de parceria na área da Educação/Prevenção 
Rodoviária.

Os Impactos Positivos da Experiência

Um dos grandes desafios deste Projecto é, a utilização do potencial 
de conhecimentos e de recursos de diferentes parceiros da 
comunidade, integrando as suas diferentes visões, sensibilidades e 
complementaridades, e a partir de uma convergência reflexiva das 
suas sinergias, trabalham em conjunto, com o objectivo último, de 
contribuir para o aumento da qualidade de vida das pessoas de todas 
as idades, mas com especial preocupação com as crianças e jovens.

•	 Criação	de	uma	cultura	de	segurança	rodoviária	no	Concelho	que	
foi possível graças à mobilização e implicação de uma grande 
variedade de parceiros, que em concertação estratégica, fazem 
a sua intervenção com uma coerência de conjunto, com vista ao 
cumprimento de uma função global: A Educação na Cidade;

•	 Diminuição	 progressiva	 de	 todos	 os	 indicadores	 da	
sinistralidade rodoviária no Concelho, muito superior à 
média nacional, apresentando-se actualmente como um dos 
concelhos com um menor índice de sinistralidade ao nível do 
Distrito de Lisboa; 

•	 Desenvolvimento	de	competências	colectivas	inter-institucionais,	
fazendo emergir um capital social local e um novo olhar sobre o 
território, descobrindo novas oportunidades mobilizadoras para a 
resolução de outros problemas;

•	 Maior	 articulação	 e	 melhoria	 das	 relações,	 entre	 professores,	
entre escolas, entre níveis de ensino, entre escolas/famílias, 
entre escolas/parceiros comunitários;

•	 Melhoria	 da	 relação	 pedagógica	 e	 do	 interesse	 pelo	 trabalho	
escolar por parte dos alunos, e maior motivação profissional por 
parte dos professores;

•	 Pólo	 impulsionador	 da	 necessidade	 de	 reconversão,	 adaptação	
e substituição, do mobiliário urbano de sinalização rodoviária no 
Concelho;

Reconhecimento público do Projecto, como 

exemplo de boa prática educativa, por parte 

entidades oficiais ligadas à problemática 

da Segurança Rodoviária. Neste âmbito, o 

Projecto Ser Seguro foi seleccionado a nível 

mundial, de entre as várias experiências 

promovidas pelos Municípios que fazem 

parte da Associação Internacional das 

Cidades Educadoras (AICE), para integrar e 

ser destacado no Boletim n.º 6 e no Portal 

desta associação (www.edcities.org) e ser 

distribuído pelos cerca de 300 municípios 

associados. Foi igualmente distinguido 

com uma Menção Honrosa, no âmbito do 

Concurso Nacional de Boas Práticas na 

Administração Local 2008 na categoria 

Sustentabilidade Local e, pela Rede Comum 

de Conhecimento, iniciativa da Agência 

para a Modernização Administrativa, 

para integrar na plataforma colaborativa 

online de apoio à partilha de iniciativas de 

modernização, inovação e simplificação 

administrativas, enquanto exemplo de Boa 

Prática na área da Segurança Rodoviária 

Infantil.

Odivelas: Ser Seguro para Melhor Mobilidade

14



pág. 46CM 2

•	 Alargamento	 sucessivo	 do	 número	 de	 parceiros	 envolvidos	 no	
Projecto, de ano para ano;

•	 Desenvolvimento	 de	 uma	 oferta	 educativa	 inovadora,	 quer	 na	
metodologia utilizada quer nos meios diversificados utilizados, 
em contexto de educação não formal.

A Educação Rodoviária é uma estratégia por excelência na 
prevenção da sinistralidade, na medida que constitui um 
processo pedagógico e contínuo permissivo à interiorização de 
comportamentos, atitudes e valores para uma inserção segura 
no trânsito, desde a 1.º infância.

O Projecto Ser Seguro pretende ser um contributo para a 
promoção das boas práticas, consciencializar a comunidade 
escolar para a importância da adopção de bons comportamentos 
cívicos e despertar as consciências criticas dos mais novos para 
com os comportamentos mais permissivos dos acompanhantes, 
para que, num concertado esforço comum, consigamos através 
do factor humano combater a sinistralidade rodoviária e melhorar 
a saúde pública. [ ]

Odivelas: Ser Seguro para Melhor Mobilidade
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As principais razões que determinaram a autarquia de Torres Novas 
a adoptar políticas e práticas de responsabilidade familiar/social foram:

Melhorar a qualidade de vida da população em geral ao aumentar  
a performance social e familiar e o bem-estar das famílias;

Diminuir os casos de crianças e jovens em situação de risco sem recorrer 
à institucionalização das mesmas;

Considerar imprescindível trabalhar com as famílias no sentido de aumentar  
as suas competências nas diversas áreas;

Promover o equilíbrio nas relações familiares, contribuindo para o bem-estar social.

Torres Novas: Uma Autarquia 
Familiarmente Responsável

António Manuel Oliveira Rodrigues
Presidente da Câmara Municipal
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Torres Novas: Uma Autarquia Familiarmente Responsável

As restantes Câmaras Municipais 

distinguidas foram Angra do Heroísmo, 

Aveiro, Cantanhede, Évora, Funchal, Tavira, 

Torres Vedras, Vila de Rei, Vila Nova de 

Famalicão, Vila Real, Vila Real de Santo 

António e Cadaval.

A Câmara Municipal de Torres Novas foi uma das 13 autarquias nacionais 
distinguidas pelas suas políticas e práticas de responsabilidade familiar, 
num prémio atribuído pelo Observatório de Autarquias Familiarmente 
Responsáveis. A Associação Portuguesa de Famílias Numerosas criou 
este Observatório para distinguir, partilhar e promover as boas práticas 
dos municípios no que se refere a responsabilidade familiar.

O Município destacou-se por ter financiado, em 2008, acções 
de formação conjugal e parental sobre temas como a violência 
doméstica, gestão de conflitos, ou valores de convivência. Destaque 
também para o aconselhamento conjugal, parental e familiar, o 
apoio jurídico familiar e o apoio domiciliário, prestados pelos serviços 
da autarquia.

A Câmara Municipal de Torres Novas possui um Gabinete de Acção 
Social que tem vindo a desenvolver diversos projectos abrangentes 
e inovadores, conferindo uma grande dinâmica às políticas sociais da 
autarquia. São disso exemplo: Programa de Habitação Social “Habitar 
Bem, Viver Melhor”; Implementação da Comissão de Protecção de 
Crianças e Jovens em Risco de Torres Novas; Projecto de Luta Contra 
a Pobreza; Projectos de Prevenção Primária das Toxicodependências; 
Rede Social; Projecto Fisga; Centro Comunitário Rosto. Em qualquer 
destas iniciativas houve como preocupação principal a intervenção 
junto das famílias do concelho, problemáticas ou não. 

Os Recursos Humanos envolvidos são: 12 técnicos com formação 
multidisciplinar (Serviço Social, Educação Social, Psicologia Clínica, 
Educacional, Social, Criminal, Sociologia, Animação Sociocultural, 
Informática). No que se refere a meios económicos e materiais, 
destacam-se os espaços físicos, material de desgaste, água, luz, 
telefone, internet, transportes, alimentação. Recorre-se à utilização 
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de novas tecnologias sempre que necessário para a realização das 
acções, nomeadamente através de vários espaços criados pela 
autarquia para acesso à Internet, acessíveis a toda a comunidade.

Estes projectos tiveram sempre a autarquia como entidade 
promotora e/ou parceira por excelência, as instituições particulares 
de solidariedade social, entidades públicas, entidades privadas 
e outras. Existe uma grande preocupação em envolver toda a 
comunidade alargando a rede de parceiros locais.

Foram criadas infra-estruturas que proporcionam uma melhor 
qualidade de vida a toda a população sempre com pessoal 
especializado para acompanhamentos específicos. 

Iniciativas como o Projecto de Intervenção Precoce, o Banco Local 
de Voluntariado, o Projecto Tesouro do Tempo, a promoção de 
actividades durante as interrupções lectivas, também contribuíram 
de forma significativa para esta distinção.

Relativamente às questões habitacionais destacaram-se: o Programa 
REV - “Recuperar é Viver” (apoio a obras de conservação de imóveis 
de comprovado valor arquitectónico/patrimonial); a redução ou 
isenção das taxas municipais de urbanização a pessoas com baixos 
rendimentos; o Projecto de Habitação Social “Habitar Bem, Viver 
Melhor” (realojamento de famílias em situação de precariedade 
habitacional e dificuldades socioeconómicas); o Programa CHERE 
- “Centro Histórico em Requalificação Estratégica” (promove a 
dinamização do centro histórico de Torres Novas, através do apoio 
técnico, jurídico e financeiro para as duas vertentes de intervenção: 
urbana e social).

Também os descontos para famílias, em equipamentos sociais, 
desportivos ou culturais, foram factor de decisão, à semelhança de 
actividades como os passeios pedestres ou os passeios para idosos. [ ]
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Desde 2005 que a Câmara Municipal de Torres Vedras está a desenvolver um programa de actividade 
física destinado à população “sénior”, denominado Mexa-se para a Vida! A iniciativa está a merecer os 
mais rasgados elogios por parte dos participantes que realçam os ganhos que obtiveram a nível físico e 

psicossocial e a consequente melhoria da sua qualidade de vida. 
Também destinado à população “sénior” está a ser promovido, desde 2003, no concelho de Torres Vedras, 
o programa Idosos Saudáveis e Activos, mediante o qual pessoas reformadas garantem o atravessamento 
em segurança de alunos em passadeiras próximas de escolas básicas do 1.º ciclo, bem como a abertura ao 
público de igrejas. Trata-se de uma iniciativa que demonstra bem a utilidade que os “seniores” podem ter 

nas comunidades…

Torres Vedras: Programas
para Seniores

Tiago Oliveira
Gabinete de Comunicação da CMT
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Torres Vedras: Programas para Séniores

Mário Miranda, presidente da Junta da 

Freguesia da Silveira, foi um dos autarcas 

que se empenhou com entusiasmo 

na concretização deste projecto, visto 

considerá-lo “bastante benéfico, porque 

muitos idosos têm tendência de se 

isolarem em casa e esta é uma forma de se 

manterem em contacto. Praticar desporto 

é algo de muito bom na idade deles, é um 

contributo bastante positivo que a câmara 

municipal dá à população sénior”.

“Seniores” “a mexer”

A Câmara Municipal de Torres Vedras arrancou, em 2005, com o 
programa Mexa-se para a Vida!

Com esta iniciativa é proporcionada actividade física regular a cerca 
de 1400 pessoas residentes no concelho de Torres Vedras, com mais 
de 55 anos. O projecto foi implementado em todas as freguesias do 
município, tendo a adesão sido de tal forma positiva que se tornou 
necessário abrir um grande número de novos núcleos (actualmente 
funcionam 52, depois de no primeiro ano terem sido abertos 22).

A Câmara Municipal de Torres Vedras, como entidade promotora 
do programa, é responsável por todas as tarefas relativas à sua 
concepção, coordenação e operacionalidade, cabendo às juntas de 
freguesia a divulgação a nível local, a recepção de inscrições e em 
muitos casos o transporte dos “seniores”.
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Adília Matos, do núcleo do Outeiro da 

Cabeça, realça a importância destas aulas 

“pelo convívio e porque se sai da rotina do 

dia-a-dia. De uma forma geral é algo que 

faz bem, principalmente às pessoas mais 

velhas que estão paradas em casa”.

Na opinião de Carla Umbelino, uma das 

professoras, este é “um projecto de louvar. 

Envolve pessoas que ainda não tinham 

tido contacto com o exercício físico, tendo 

benefícios a nível cardio-respiratório e na 

diminuição da massa gorda e da pressão 

arterial. No fundo, o que se pretende é que 

o dia-a-dia dos idosos seja melhorado, que 

possam executar as suas tarefas sem ajuda. 

Não quero ter recordistas do mundo, quero 

sim atenuar a tendência dos participantes 

para o envelhecimento, para que possam 

viver com o máximo de autonomia possível”.   

Segundo a professora Rosália Duarte, 

coordenadora da Escola Básica do 1.º ciclo 

dos Campelos, a vertente de segurança 

rodoviária do programa Idosos Saudáveis e 

Activos é “uma iniciativa positiva, porque 

coloca os idosos em contacto com as 

crianças e torna o atravessamento das 

crianças mais seguro na passadeira junto à 

escola. Deve por isso continuar”.   

As aulas realizadas no âmbito deste programa têm sido levadas a 
cabo em instalações de clubes e de associações e até nos edifícios 
das juntas de freguesia, consistindo em actividades de expressão 
motora adequadas à população “sénior”, como exercícios gímnicos, 
danças, jogos lúdicos e tradicionais e outras formas de movimento. 

Promover a autonomia funcional dos participantes e, por conseguinte, 
a sua qualidade de vida, é o principal objectivo do Mexa-se para a 
Vida!, que está a ser dinamizado por 9 professores. O respeito por 
todas as condicionantes físicas, psíquicas e sociais dos utentes é 
um dos princípios metodológicos adoptado nas aulas, que têm lugar 
duas vezes por semana, com a duração de cerca de uma hora. 

O programa Mexa-se para a Vida! decorre de Outubro a Junho, com 
paragens nos períodos de Natal, Páscoa e Verão. 

Com o objectivo de se divulgar o trabalho desenvolvido e de se 
proporcionar momentos de confraternização entre os munícipes 
envolvidos, têm sido promovidas acções pontuais no âmbito deste 
projecto.

A este nível há a realçar as demonstrações na Festa d’ Outono e na 
Feira da Saúde, bem como a festa de encerramento das actividades 
que se tem realizado em Maio ou Junho, no Parque Verde da Várzea, 
em Torres Vedras, e que se constitui como o grande ponto de 
encontro dos participantes do Mexa-se para a Vida!

A mais recente novidade neste projecto prende-se com a introdução 
de um programa alimentar, no âmbito do qual se têm realizado um 
conjunto de acções que visam sensibilizar e educar os participantes 
para a criação de hábitos alimentares saudáveis.

Idosos saudáveis e… activos

No ano lectivo 2003/04 começou a ser implementado o programa 
Idosos Saudáveis e Activos (ISA), com a vertente de segurança 
rodoviária. Nesse âmbito, pessoas reformadas, devidamente 
identificadas e preparadas, começaram a garantir o atravessamento 
em segurança de alunos em passadeiras próximas de escolas 
básicas do 1.º ciclo de Torres Vedras. Em anos lectivos posteriores 
alargou-se esta iniciativa à zona rural do concelho de Torres Vedras 
(às localidades de Freiria, Campelos, Palhagueiras e Sarge), visto o 
atravessamento em passadeiras próximas de escolas básicas do 1.º 
ciclo destas povoações apresentar alguma perigosidade. 

Esta iniciativa de carácter intergeracional resultou de uma parceria 
estabelecida entre a Câmara Municipal de Torres Vedras, a Polícia de 
Segurança Pública, a Guarda Nacional Republicana e as respectivas 
juntas de freguesia, que conta, também, com a colaboração de 
associações de pais e dos agrupamentos de escolas envolvidos, bem 
como da Associação de Reformados do Concelho de Torres Vedras.
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Segundo Maria Angelina Faria, participante 

no ISA que durante um ano garantiu a 

abertura ao público da Igreja de S. Pedro, 

esta experiência trouxe “muitas vantagens, 

tanto a nível espiritual como psicológico. 

Uma das grandes vantagens foi o facto de 

me distrair e estar ocupada com algo para 

fazer pois estava sempre fechada em casa”. 

A sua opinião em relação a este projecto é 

“maravilhosa, porque as igrejas têm coisas 

lindas para as pessoas verem e estavam 

fechadas, e muita das pessoas daqui nem 

conheciam as igrejas”.

Já para Manuel da Silva, que durante um 

ano garantiu a abertura ao público da Igreja 

da Graça, o projecto “é bom para o concelho, 

porque as igrejas têm muitos visitantes”, 

acrescentando que com a experiência que 

adquiriu aprendeu “a lidar melhor com as 

pessoas, tendo elas bom ou mau aspecto”.

  

A reunião de condições físicas e psíquicas adequadas e a facilidade nas 
relações humanas com crianças são alguns dos critérios considerados 
fundamentais na selecção dos candidatos que pretendem participar 
neste programa. Os escolhidos recebem formação teórica e prática, 
a que se segue uma visita às escolas com quem irão colaborar.

Valorizar as pessoas reformadas enquanto membros activos da 
comunidade na qual estão integradas e promover o respeito e a 
consideração das crianças face aos idosos são alguns dos objectivos 
desta iniciativa que foi criada com base no Despacho Ministerial n.º 
56/96 de 21 de Outubro, mediante o qual se concebeu o programa 
Apoio 65 - Idosos em Segurança.

Desde 2005 que o programa Idosos Saudáveis e Activos tem uma 
outra vertente: a do património.

Neste âmbito, pessoas igualmente reformadas, com mais de 55 
anos, e devidamente preparadas, estão a garantir a abertura ao 
público de igrejas existentes em Torres Vedras e no Turcifal (nesta 
última localidade desde 2007), que se encontravam normalmente 
encerradas. As igrejas da Graça, de Santa Maria do Castelo, da 
Misericórdia, de S. Pedro e de Santa Maria Madalena são as 
abrangidas por esta vertente do programa ISA, que está a ser levada 
a cabo ao abrigo de uma parceria estabelecida entre a Câmara 
Municipal de Torres Vedras, a Polícia de Segurança Pública, a Guarda 
Nacional Republicana, a Santa Casa da Misericórdia de Torres Vedras 
e as juntas de freguesia e paróquias respectivas, e que conta, ainda, 
com a colaboração da Associação de Reformados do Concelho de 
Torres Vedras.

Combater o isolamento e a inactividade na população idosa e reforçar 
a cidadania dos “seniores” participantes valorizando capacidades e 
experiência são objectivos desta iniciativa

De referir que as igrejas abrangidas pelo programa ISA recebem, 
agora, anualmente, cerca de 50 mil visitas. 

Saliente-se que a vertente de património deste projecto é uma 
iniciativa pioneira no panorama nacional.
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Um geopark é um território fértil em memórias, que nos ajuda a perceber melhor a nossa história, 
com base na geologia. 

No caso do «Arouca Geopark», esse território de interesse estende-se a todo o concelho, e não se restringe 
à geologia. As pedras parideiras, as trilobites de Canelas (um exemplo ímpar de como a indústria 

extractiva foi sensível à preservação do património), as pedras boroas e os antigos coutos mineiros de 
Regoufe e Rio de Frades são, de facto, a base do estudo que suscitou o interesse nesta candidatura. Mas 
o «Arouca Geopark» quer ser mais do que isso. É também o património histórico, edificado, a cultura do 
nosso povo, o turismo de natureza, de cultura e de ciência que podemos e devemos potenciar. Por isso e 
para isso estamos a preservar este património, dinamizando actividades educativas, envolvendo todos

(os arouquenses e quantos nos visitam) numa utilização sustentável do património.
Hoje, os nossos fenómenos geológicos únicos no mundo, o nosso património histórico, o nosso património 

natural, as nossas tradições, a nossa terra são território UNESCO, passando esta realidade, até aqui 
meramente local, a ganhar uma dimensão internacional.

“Arouca Geopark”

José Artur Neves
Presidente da Câmara Municipal
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“Arouca Geopark”

Na base do Prémio Geoconservação 2008, 

esteve, na opinião do júri, «o carácter 

inovador, relevância científico-pedagógica 

e relevância para o público em geral» do 

projecto. 

O coordenador científico do nosso projecto, 

Professor Doutor Artur Sá, da Universidade 

de Trás-os-Montes e Alto Douro, pouco 

tempo após a aprovação da candidatura, 

dizia, com alguma graça, mas com efectiva 

razão, que «um geopark não é uma 

“Disneylândia” para geólogos», mas algo 

O trabalho em torno da candidatura do «Arouca Geopark» à Rede Europeia 
e Global de Geoparks, da responsabilidade da UNESCO, começou em 2005, 
praticamente no início do nosso mandato autárquico, tendo sido sempre 
pautado por passos seguros e rigorosos, sempre acompanhados por uma 
equipa técnica de excelência, coordenada pelo Professor Doutor Artur Sá. 

Numa primeira fase, após um «ponto de situação» e um levantamento 
exaustivo da realidade, lançámos mãos à obra, e dando corpo a uma 
candidatura que se viria a revelar de absoluto sucesso, sendo aprovada por 
unanimidade pelo comité da UNESCO. 

Conscientes da importância da acção educativa deste projecto, envolvemos 
mais de meio milhar de alunos em sessões de divulgação sobre o nosso 
património geológico, de como pretendíamos dinamizá-lo e de como a 
utilização responsável do território era vital para a sua preservação.



pág. 53CM 2

“Arouca Geopark”

que é de todos e para todos, em primeira 

instância para aqueles que usufruem 

diária e directamente do território em que 

efectivamente vivem.

Consequência de todas estas «démarches», 

a 22 de Abril de 2009, um ano depois do 

Prémio de Geoconservação, a candidatura 

do «Arouca Geopark» é reconhecida por 

unanimidade, tendo sido a única a alcançar 

tal apreciação.

A 22 de Abril de 2008 (Dia Mundial da Terra e Nacional do Património 
Geológico), surge o primeiro reconhecimento do trabalho desenvolvido, 
com a atribuição do Prémio Geoconservação 2008, por parte da ProGeo: 
Associação Europeia para a Conservação do Património Geológico. 

Prosseguindo o método de trabalho previsto, a 9 de Junho de 2008 é 
oficializada a AGA: Associação Geoparque Arouca. Com 18 fundadores 
e tendo como objectivo primordial conservar, valorizar e promover 
o património natural e geológico, visando o desenvolvimento 
sustentável, a promoção turística e as actividades educativas, 
estava criada a entidade gestora do projecto, que iria dinamizá-lo e 
levar esta candidatura a bom porto, graças à enorme qualidade da 
equipa de trabalho para o efeito designada.

O enorme potencial da nossa candidatura motivou o interesse de cerca de 
50 geo-cientistas, dos mais reputados do mundo, que visitaram o nosso 
território de 16 a 18 de Junho de 2008, oriundos de França, Alemanha, 
República Checa, Inglaterra, Escócia, China, Austrália, Canadá, Estados 
Unidos, Argentina, Estónia, Noruega, Espanha e Portugal, manifestando, 
imediatamente, total e incondicional apoio ao nosso projecto, e não 
poupando elogios aos fenómenos geológicos únicos, bem como à actividade 
desenvolvida pela equipa de trabalho da AGA.

Cumprindo os prazos delineados, a equipa de trabalho da AGA 
apresentou formalmente a candidatura à Rede Europeia e Global 
de Geoparks da UNESCO em Agosto de 2008. Posteriormente, de 
9 a 11 de Fevereiro de 2009, dois avaliadores internacionais da Rede 
deslocaram-se a Arouca, com o intuito de verificarem, no local, todas 
as valências apresentadas no dossiê de candidatura, culminando 
este processo com um parecer extremamente positivo. 

Decorrido este tempo, verificamos que, de facto, fizemos uma aposta 
acertada. Investimos nos arouquenses, no nosso futuro, no nosso planeta, 
no nosso território, na herança mais preciosa que podemos deixar às 
gerações futuras, com um conhecimento ainda maior de onde viemos 
e com uma certeza mais firme de para onde vamos. Estamos, assim, 
empenhados em preservar os nossos valores, da geologia à natureza, 
da ecologia à arqueologia, da história e da cultura a todo o território, a 
etnografia, o artesanato, a gastronomia e doçaria regional e conventual. 
Nascida à sombra do esplendoroso Mosteiro, Arouca preserva um valor 
histórico inestimável dentro daquelas paredes. Verdadeiro livro de história, 
com páginas relevantes na construção do nosso país, é nessa senda que 
hoje queremos posicionar-nos. 

Por isso estamos a procurar promover-nos turisticamente. Por isso, 
também, lançamos mão de programas educativos, que já trouxeram 
ao nosso território mais de 3000 estudantes de todo o país, e que 
queremos, agora, alargar aos nossos vizinhos espanhóis.

Orgulhosos do nosso passado, projectamo-nos, assim, no futuro. De 
forma sustentada, equilibrada, cuidadosamente pensada. Procurando que 
continuemos a ser um território de excelência, hoje não apenas no contexto 
regional ou nacional, mas, lutamos por isso, a uma escala global. [ ]
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A Horta Pedagógica de Guimarães é um espaço de domínio público onde se possibilita a melhoria 
da qualidade de vida das populações e o aumento da experiência prática e sensorial na ligação com 
a Natureza que se traduz na possibilidade de contacto entre a população e as espécies agrícolas que 

utilizamos na nossa alimentação, através do seu envolvimento em diversas actividades. 
Na Horta Pedagógica de Guimarães, para além de se proporcionar um conjunto de actividades de educação 

ambiental, nomeadamente um espaço dedicado à compostagem, existe a disponibilização de diversos 
serviços, assim como espaço para a promoção de múltiplas iniciativas, nomeadamente de festejo de datas 

comemorativas do calendário rural/ambiental.

Horta Pedagógica de Guimarães: 
Pela Defesa da 

Sustentabilidade Local

Armindo Costa e Silva
Vereador dos Serviços Urbanos e Ambientais
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Horta Pedagógica de Guimarães: Pela Defesa da Sustentabilidade Local

O local de implementação da Horta Pedagógica, 
designado por Veiga de Creixomil, está inserido no 
tecido urbano, numa área agrícola por excelência 
com uma significativa produtividade económica 
e conseguiu sobreviver pela sua peculiaridade 
de inserção no tecido urbano e a valorização da 
sua marca identitária como património cultural 
de origem rural e de fortes tradições agrícolas, 
sobretudo com a actividade hortícola, prolongando 
a vivência rural na cidade.

Composta por uma área de cerca de 3 hectares, 
a Horta Pedagógica está distribuída por dois 
campos agrícolas e foi pensada com a ideia de que 

o espaço de habitar deve partilhar do equilíbrio 
com a natureza, tornando esses dois lugares 
complementares, parte de um mesmo imaginário. 
Da casa passou-se ao espaço de habitar colectivo e 
da Horta ao “continuum naturale” de uso público. 
A aproximação e confronto destes dois lugares 
com identidades próprias, posicionou-os perante 
um diálogo permanente com a natureza mais 
próxima da vida urbana, permitindo desta forma 
que a experiência do campo seja transportada 
para a cidade. 

A agricultura peri-urbana e urbana assume assim 
um papel fulcral de interesse cultural, social, 
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recreativo e económico, na medida em que são 
disponibilizados instrumentos, não só capazes de 
garantir o abastecimento da família, mas também 
capazes de fomentar a ocupação sadia dos tempos 
livres.

Na Horta Pedagógica, os 19 canteiros repartidos 
por 332 talhões disponíveis estão totalmente 
ocupados, existindo 197 pessoas inscritas e 421 
colaboradores. Cada pessoa paga 5 euros por 
ano para a concessão de um espaço na Horta 
Pedagógica. Uma das marcas indeléveis da aposta 
acertada que constituiu a concretização deste 
projecto é o facto de existir já uma lista de espera 
considerável de pessoas que procuram a utilização 
da Horta Pedagógica de Guimarães.

Para além desta utilização por parte dos cidadãos, 
a própria Câmara Municipal de Guimarães cultiva 
quatro canteiros permitindo o abastecimento de 
hortaliças à Cooperativa Fraterna, cujo destino 
final é o abastecimento dos cabazes alimentares 
que são distribuídos pelos agregados familiares 
mais necessitados e que recorrem ao apoio da 
autarquia.

Com um investimento global de 240 mil e 500 
euros, resultante de uma parceria com o Modelo 
Continente SA - através do Programa Hipernatura 
– traduzida com uma comparticipação de 45 mil 
euros, a Horta Pedagógica de Guimarães revelou-
se um sucesso absoluto desde o primeiro dia.

No sítio da autarquia (www.cm-guimaraes.pt) 
existe uma área totalmente dedicada à Horta 
Pedagógica de Guimarães na qual, para além da 
consulta do Regulamento e da forma de proceder 
à candidatura a um espaço, são disponibilizadas 
informações várias e complementares sobre o 
calendário e as boas práticas agrícolas, sobre a 
época de cultivo e a forma como cultivar, assim 
como sugestões úteis. [ ]
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O projecto “Georreferenciação dos Circuitos de recolha de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) com auxílio de 
ferramentas de gestão de frota”, que recebeu o Prémio Nacional de Boas Práticas na Administração Local 
2008/2009, na categoria “Sustentabilidade Local “, veio desta forma racionalizar e optimizar os recursos 

municipais, com a adopção clara de práticas sustentáveis cujas vantagens para o Município e para os 
habitantes do concelho de Guimarães são inequivocamente evidentes. 

Georreferenciação dos Circuitos 
de RSU em Guimarães

Armindo Costa e Silva
Vereador dos Serviços Urbanos e Ambientais
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Georeferenciação dos Circuitos de RSU em Guimarães

O vereador Armindo Costa e Silva 

testemunhou aos “Cadernos Municipais“ 

que ” É assim hoje possível, no concelho 

de Guimarães, recorrendo às boas 

práticas de gestão e à defesa do conceito 

de sustentabilidade local e eficiência 

de recursos, responder de forma muito 

satisfatória aos desafios e necessidades 

que a extensão territorial e a densidade 

populacional do concelho colocam à 

autarquia em matéria de recolha de resíduos 

sólidos urbanos, bem como corresponder 

ao desígnio abraçado desde sempre pela 

Câmara Municipal de Guimarães que 

constitui a defesa intransigente do meio 

ambiente e da qualidade de vida dos 

vimaranenses.

Com uma população residente de cerca de 160 mil pessoas, o concelho 
de Guimarães tem uma área de 243 Km2, sendo constituído por 69 
freguesias. A maior parte da recolha dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 
é efectuada de forma indiferenciada, sendo que os contentores ou sacos 
de plástico misturados são recolhidos pelas viaturas de transporte que 
os transferem para o local de tratamento. Este é um serviço garantido 
pelo departamento de Serviços Urbanos e Ambiente da Câmara 
Municipal de Guimarães, dispondo para o efeito de 50 cantoneiros de 
limpeza, 3 encarregados, 25 motoristas e 3 fiscais de higiene e limpeza, 
para além dos quadros técnicos. Por ano são recolhidos 60 mil toneladas 
de resíduos de forma indiferenciada e 6500 toneladas de resíduos de 
forma selectiva. Em todo o concelho existem 482 contentores para 
recolha selectiva e 700 contentores para recolha indiferenciada, pelo que 
o rácio actual que prevalece é o de 230 habitantes por cada contentor 
disponibilizado na via pública.

Consciente desta realidade, a Câmara Municipal de Guimarães procurou, 
através do agora premiado projecto de “Georreferenciação dos circuitos 
de recolha de resíduos urbanos com auxílio de ferramentas de gestão de 
frota”, optimizar e programar os circuitos de recolha de modo a diminuir 
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as distâncias percorridas e a potenciar ao máximo a quantidade de 
resíduos recolhida, face ao número de contentores disponíveis. Neste 
projecto sobressai a extrema importância da tecnologia SIG, uma 
ferramenta essencial para o planeamento e gestão, facilitando o 
rápido acesso aos dados, a integração dos dados de diversas fontes, 
a fácil comunicação com o sistema, a obtenção dos dados no formato 
necessário para a apresentação de resultados, e uma grande flexibilidade 
na representação final daqueles. Esta nova tecnologia é usada tanto na 
optimização da recolha de resíduos indiferenciados como na optimização 
da recolha selectiva e relativamente aos sistemas de gestão de RSU 
apresenta as seguintes funcionalidades:

a) Traçado dos circuitos de recolha de resíduos e limpeza de ruas;

b) Modificação de circuitos;

c) Opções básicas como:

- a visualização de um ou mais circuitos;
- a consulta dos circuitos que passam por determinada zona 

(total e parcial);
- a consulta dos circuitos que passam por uma determinada rua 

em concreto;
- a consulta das características de um circuito.

d) Associação de atributos a um circuito, como a equipa, o veículo, 
serviços e quilómetros do mesmo;

e) Localização cartográfica dos contentores, onde podem estar 
associados o estado (data de colocação, reparações feitas e data da 
próxima inspecção) e a população que servem. 

Na recolha selectiva, esta ferramenta, para além da optimização dos 
circuitos, permite verificar localizações menos acertadas e baixas 
taxas de enchimento, e assim saber quais as zonas em que são 
necessárias campanhas de sensibilização. 

As viaturas estão equipadas com um sistema de localização (GPS), sendo 
assim possível a recepção e a emissão de mensagens SMS de e para o 
centro de controlo. Por outro lado, as consolas que apetrecham as viaturas 
permitem a recepção das mensagens do centro de controlo, a digitação 
pelos motoristas do seu código pessoal, que permite identificar também o 
número do circuito, assim como registar o início e o fim deste. A definição do 
circuito óptimo em função dos pedidos de recolha é outra das virtualidades 
no que concerne à recolha de resíduos volumosos.

Assim, com a aplicação deste programa, é agora possível controlar e 
analisar os processos de recolha, gerir a frota de uma forma operacional 
e automática e monitorizar o sistema. Essencialmente, o sistema de 
georreferenciação permite a determinação da localização dos veículos, 
assim como do seu estado, carga ou missão, a visualização das rotas e 
do tempo que lhes está associado, a comunicação móvel de voz e dados 
e a representação gráfica da posição de um veículo e configuração 
remota dos seus parâmetros no centro de gestão. [ ]
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Na procura da excelência, os eleitos locais associam princípios de transparência, equidade e solidariedade, 
tendo sempre em vista dar resposta à diversidade geracional, cultural, económica e de conhecimentos com 

que se deparam para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos, proporcionar maior acessibilidade aos 
serviços públicos locais, incrementar o envolvimento nas questões de cidadania e assegurar progressiva 

confiança nos resultados alcançados.
Implementar, monitorizar, avaliar, divulgar e comparar boas práticas, são processos que estão no cerne da 

melhoria contínua.

Na Procura da Excelência

Isabel Cabaço Antunes
Membro dos Júris dos Concursos Nacionais de Boas Práticas na Administração Local (2006 e 2007/2008)
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O principal desafio das autarquias locais é o de 
melhorar a qualidade de vida dos cidadãos, quer 
sejam eles eleitores, clientes, utentes, contribuintes 
ou colaboradores dos serviços autárquicos.

Implementar e monitorizar

Para concretizar esta ambição, tentam-se novas 
abordagens na satisfação das necessidades dos 
cidadãos, criando serviços inovadores e procuram-
se boas práticas desenvolvidas com sucesso por 
outros eleitos locais, quer em termos de eficácia, 
quer de eficiência ou de sustentabilidade.

Mesmo quando uma nova prática é instituída, 
ainda que focalizada numa estratégia específica, 
integram-se várias vertentes de melhoria. 

As estratégias para aumentar a qualidade 
de vida das pessoas adoptam processos de 
melhoria contínua, numa procura constante por 
metodologias ou tecnologias que envolvam os 
potenciais beneficiários, de modo a conseguir 
uma maior focalização nas necessidades do 
cidadão, sejam estas necessidades do âmbito 
da responsabilidade social, da segurança, da 
sustentabilidade ambiental ou do património 
público.

Não basta implementar uma Boa Prática, 
é também necessário assegurar que os 
resultados pretendidos são alcançados, para 
o que é indispensável uma monitorização ou 
acompanhamento muito próximo da satisfação 
dos objectivos delineados, dentro dos “timings” 
previstos, bem como da correcta aplicação das 
metodologias.

As práticas de participação dos cidadãos nas 
decisões de uma assembleia municipal, como 
a discussão de um plano de actividades, do 
orçamento da autarquia local ou de um plano 
de urbanização, contribuem para uma maior 
percepção das necessidades dos envolvidos, que 
pode ser simplificada com a utilização de meios de 
comunicação “on line”, através da Internet. 

Outro exemplo de associação de estratégias com 
abordagens de participação de vários grupos de 
cidadãos é o de acompanhamento de crianças 
por adultos já aposentados, na sua mobilidade 
na cidade, portanto uma prática de carácter 
intergeracional, a que se associam metodologias 
de simplificação administrativa na inscrição dos 
interessados, envolvendo parceiros públicos, como 
a PSP ou a GNR, ou privados, como associações de 
índole social ou educativa.

Uma acção de formação dos colaboradores (quer 
sejam funcionários ou voluntários) da câmara 
municipal ou da junta de freguesia, é uma boa 
prática, quando devidamente planeada para uma 
melhor execução de um processo de qualidade.

Podia enunciar muitos outros exemplos em que 
não existem fronteiras muito nítidas que permitam 
considerar como único o tipo de boa prática adoptada. 
Veja-se o exemplo de “Georreferenciação da Recolha 
de Resíduos Sólidos Urbanos”. Procura-se tornar 
mais eficaz e eficiente um serviço de salvaguarda da 
saúde pública e de protecção do ambiente urbano, 
ao qual foram associadas novas tecnologias de 
localização geográfica e boas práticas de gestão e de 
monitorização de um serviço público. 
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Avaliar

Se a essência de uma boa prática é a sua 
implementação, bem como o respectivo 
acompanhamento ou monitorização, a sua 
avaliação periódica garante o seu desenvolvimento 
sustentado, etapa do sistema de qualidade que 
também interessa aqui evidenciar. 

A avaliação de sistemas e de processos de qualidade 
tem sido objecto de investigação desde o último 
quartel do Século XX. A avaliação de sistemas e 
processos de qualidade da Administração Pública 
tem sido suportada por instrumentos como o CAF 
(Common Assessment Framework), o qual tem 
sido utilizado pelas Administrações Públicas de 
vários países europeus para auto-avaliação da 
organização de serviços públicos. 

Por outro lado, o instrumento de avaliação com 
a referência EFQM (European Framework of 
Quality Management), é um modelo de excelência 
empresarial, que foi utilizado por autarquias locais 
para avaliar os respectivos sistemas de qualidade. 
Outra metodologia que se vem especializando 
em sistemas e processos de qualidade da 
Administração Pública é o Speyer, que vem sendo 
desenvolvida pelos países de índole germânica 
para uma maior adaptação de processos de 
serviços públicos. 

Mas quando falamos em normas de avaliação 
de sistemas de qualidade em geral, a 
referência universal é o da “International 
Standard Organisation” (ISO), entidade de cariz 
internacional, que estabelece as normas de diversa 
índole, nomeadamente, de fabrico, de organização 
administrativa – incluindo as de sistemas de 
qualidade e da respectiva avaliação. É amplamente 
conhecida a NP ISO 9001/2000 por todos os que, 
em Portugal, se preocupam com a certificação de 
qualidade de sistemas e de processos.

Divulgar

Os encontros ou prémios para distinguir e divulgar 
os casos de Boas Práticas na Administração Pública 
têm vindo a ser organizados desde os anos 90 e o 
início do Século XXI, quer a nível europeu, quer a 
nível nacional.

Em Portugal e noutros países da Europa, os casos de 
boas práticas que têm merecido ampla divulgação, 

têm em conta a transparência das decisões dos eleitos 
locais, os novos desafios sociais, em particular os 
de carácter intergeracional, a formação profissional 
dos colaboradores, o ambiente, a saúde pública, 
a segurança e a solidariedade, em que também 
se garantem estratégias de descentralização, de 
parceria e de coesão territorial.

Em Portugal, têm sido promovidas com 
notoriedade as Boas Práticas na Administração 
Local. Recordam-se os Protocolos de Modernização 
Administrativa de que muitas autarquias locais 
beneficiaram e que visavam a melhoria dos 
processos de organização e de administração, 
quer de municípios quer de freguesias.

Os governos do Partido Socialista têm sido pioneiros 
em iniciativas de incentivo à melhoria contínua 
dos serviços prestados pelas autarquias locais 
aos cidadãos, adoptando por sua vez as melhores 
práticas de divulgação e de distinção dos casos de 
sucesso e assim contribuir para universalizar os 
princípios e as práticas de progresso social. 

No XIII Governo Constitucional, primeiro Governo 
de António Guterres, foi instituído, em 1998, 
o concurso de Modernização Administrativa 
Municipal, avaliando os projectos concorrentes 
e seleccionando os que mereciam o “Prémio de 
Modernização Administrativa Municipal”. Ainda 
nesta época, em Abril de 1999, foi criado o concurso 
nacional de “Higiene e Segurança no Trabalho na 
Administração Local”, o qual também se inseria na 
estratégia de estimular as boas práticas, naquele 
domínio específico.

No Governo seguinte de António Guterres, em 2000, 
foi lançada a “Acreditação de Casos Exemplares 
de Modernização Administrativa Municipal” e foi 
fornecido às freguesias equipamento informático 
e correspondente formação para a modernização 
administrativa, estímulo que envolveu um 
investimento de 7,5 milhões de euros (1,5 milhões 
de contos, ao tempo).

Mais recentemente, o XVII Governo Constitucional 
presidido por José Sócrates criou desde 2006 
os “Concursos Nacionais de Boas Práticas das 
Autarquias Locais”, que dão relevância a domínios 
da intervenção a nível local, da Modernização 
Administrativa, da Sustentabilidade e da 
Formação Profissional. Nestes concursos são 
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seleccionados, por cada um daqueles temas, os 
projectos concorrentes que demonstram ser uma 
boa prática. Numa última fase, são identificados 
os três melhores de cada área temática, os quais 
são premiados. 

De realçar, pela novidade, que, no Concurso 
de 2008, foi premiada pela primeira vez uma 
boa prática de simplificação administrativa 
implementada pela Junta de Freguesia de Oliveira 
do Douro (V. N. Gaia), não só pela sua qualidade, 
mas também pelo reconhecimento das vantagens 
da proximidade ao cidadão para melhorar a sua 
qualidade de vida.

Por outro lado, acompanhando a política do 
Governo, também entidades privadas têm criado 
programas de incentivos à melhoria contínua 
dos serviços públicos, como é o caso do “Prémio 
de Boas Práticas no Sector Público”, de nível 
nacional, levado a cabo por uma parceria entre 
uma empresa de consultoria e uma empresa de 
comunicação social, ao qual várias autarquias 
locais têm concorrido, tendo algumas delas sido 
premiadas ou obtido menções honrosas. 

Comparar

A “comparação” (“Benchmarking”) é o modo mais 
imediato de reconhecermos as boas práticas e 
identificar as que são inovadoras para o nosso 
sistema. Vejamos alguns casos que foram 
apresentados por autarquias locais europeias na “5ª 
Conferência sobre Qualidade nas Administrações 
Públicas da União Europeia”, realizada em Outubro 
de 2008, em Paris (França).

•	 No	 âmbito	 da	 Modernização	 Administrativa,	
visando a transparência das decisões políticas, 
foram apresentados os seguintes casos de 
sucesso: “Melhorar o acesso aos serviços 
através das consultas públicas e o envolvimento 
das partes interessadas” (Reino Unido); 
“Avaliar e prestar contas do desempenho 
dos serviços públicos locais – ao nível de 
uma associação de regiões e de municípios 
(Suécia); o “Envolvimento da comunidade 
nas decisões sobre investimentos” (Bulgária); 
o “Plano urbano participativo” (Alemanha), 
o “Acesso multi-canal aos serviços locais” 
(Lituânia); “Abordar a diversidade através de 
redes multiculturais” (Alemanha); “Carta de 

identificação municipal – essência da carta de 
identificação nacional” (Estónia);

•	 No	 âmbito	 da	 Responsabilidade	 Social,	 de	
referir boas práticas como as de: “Gestão da 
diversidade” (Viena – Áustria); “Desenvolver o 
envolvimento dos seniores e das pessoas com 
deficiência na comunidade local” (Polónia), 
“Criação de uma base de dados sobre a 
qualidade e a sustentabilidade dos serviços 
públicos locais – Rede das Cidades Saúde” 
(República Checa);

•	 No	 âmbito	 da	 Sustentabilidade	 Ambiental,	
destaca-se o projecto de “Reutilização dos 
objectos domésticos: um serviço local na 
Internet” (Dublin – Irlanda). 

No caminho para a excelência

Todas as estratégias de melhoria têm que ter 
em conta que é decisivo alcançar os resultados 
pretendidos, pois estes conferem aos cidadãos 
confiança nas decisões tomadas e nos serviços 
prestados. 

A Confiança no Governo Local é um paradigma 
da democracia, que pode ser viabilizada com a 
transparência dos processos, a acessibilidade aos 
respectivos procedimentos por parte de todos os 
interessados, beneficiando das vantagens das novas 
tecnologias de informação e de comunicação. 

A confiança e a participação cívica são a chave para 
o sucesso das Boas Práticas no caminho para a 
Excelência. [ ]
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